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    Los paramilitares, las guerrillas




    Los hijos del conflicto, las pandillas




    Las listas negras, los falsos positivos




    Los periodistas asesinados, los desaparecidos




    Los narco-gobiernos, todo lo que robaron




    Los que se manifiestan y los que se olvidaron




    Las persecuciones, los golpes de estado




    El país en quiebra, los exiliados




    El peso devaluado, el tráfico de drogas, los carteles




    Las invasiones, los emigrantes sin papeles




    Cinco presidentes en once días




    Disparo’ a quema ropa por parte de la policía




    Más de cien años de tortura




    La Nova Trova cantando en plena dictadura




    Somos la sangre que sopla la presión atmosférica




    Gambino, mi hermano, esto si es América




    Aquí estamos, siempre estamos




    No nos fuimos, no nos vamos




    Aquí estamos pa que te recuerde




    Si quieres mi machete, él te muerde




    (Residente, This is not America)


  




  

    PREFÁCIO




    Em fevereiro de 2023 recebi um e-mail de Ana Carolina de Morais Colombaroli me consultando sobre a possibilidade de participar, acompanhada de seus (as) discentes da UEMG de Ituiutaba, das reuniões do grupo de estudos que coordeno na Universidade Federal de Uberlândia. Apresentou-se como professora de Criminologia e Política Criminal, declarando-se, também, leitora dos meus trabalhos.




    Naquele momento, o grupo de estudos sobre violência e controle social (GEVICO) tinha retomado suas atividades depois de um longo e tenebroso período de pandemia e pandemônio político. Estávamos retomando as forças emocionais necessárias para continuarmos nossa trajetória de pesquisas críticas acerca da nossa realidade político-criminal. Como sinalizava a música de Belchior (Como nossos pais), era possível ver “vindo no vento um cheiro de nova estação”.




    Foi exatamente isso que representou a chegada da professora Ana Carolina e seus (as) discentes ao GEVICO. Participações carregadas de entusiasmo científico me davam a certeza de que uma nova atmosfera de estudos estava por se concretizar. Logo nas primeiras reuniões, Ana Carolina demonstrou profundo conhecimento e atualizada reflexão sobre a produção criminológica latino-americana. Logo também pude perceber sua fervorosa denúncia política acerca do uso do cárcere como espaço de contenção, neutralização e exclusão de pessoas consideradas “perigosas”. Após alguns encontros, me convidou para participar de sua banca de doutorado que aconteceria em agosto. O convite me encheu de alegria e expectativas. Contudo, minha surpresa, durante a leitura de sua tese, foi perceber que estava diante de magnífico texto; o melhor que havia lido nos últimos anos. Bravo!




    Assim, passo a relatar o conteúdo de sua tese de doutorado, agora transformada em livro. Sei que prefácios podem ser tendenciosos, mas sendo eu uma subversiva da imparcialidade, entendo ser exatamente esse o meu compromisso científico.




    De forma também subversiva, Ana Carolina inicia seu texto na primeira pessoa do singular, expressando jamais ter sido “convencida pelos discursos de legitimação do direito penal”. Corajosa, afirma categoricamente que de seus estudos criminológicos restou evidente a constatação de que o campo jurídico-penal “não cumpria as funções oficialmente declaradas de proteção de bens jurídicos fundamentais, combate à criminalidade, retribuição proporcional combinada à prevenção geral e especial, limitação por princípios de direito material e processual mas, pelo contrário, atuava de forma seletiva e estigmatizante sobre a pobreza, especialmente sobre homens jovens, pobres e não brancos, e que operava como mecanismo de reprodução e aprofundamento de desigualdades”.




    Assim, o livro é um extraordinário convite emotivo para “compreendermos a influência de um sentimento – o medo – na produção e alteração da legislação em matéria criminal”. Ana Carolina adverte que “nas últimas décadas, o discurso político criminal tem adquirido um caráter cada vez mais emocional, ao mesmo tempo em que o medo do crime tem se tornado uma questão cada vez mais relevante para a opinião pública”, bem como para a própria conformação das ciências criminais. Segundo a autora, “o medo do crime não é um infiltrado, um elemento disfuncional da racionalidade jurídico-penal, mas um elemento que, embora tradicionalmente ocultado por esta, atualmente assume condição inegável de protagonista”. Por essa razão, seu problema de pesquisa, “os reflexos do medo do crime na produção legislativa em matéria criminal no contexto latino-americano”, a obrigou fazer um hercúleo estudo empírico que analisou, de forma exaustiva, todas as leis em matéria criminal publicadas entre 1980 e 2020 no Brasil e no Chile. O objetivo foi “a verificação empírica da hipótese de que o medo do crime tanto influencia quanto é mobilizado” para a elaboração de uma legislação hegemônica em matéria penal, nesses dois países, muito mais punitivista e despida de qualquer cínica preocupação garantista.




    Em cada capítulo, iniciado afetuosamente com um poema que nos remete ao medo e suas covardias correlatas, Ana Carolina, por meio de seu olhar sul-americano, discorre sobre as particularidades que marcam a produção legislativa do Brasil e do Chile, demonstrando, por fim, que o medo do crime, nesses dois países, “é também reflexo das inseguranças generalizadas associadas às transformações políticas, sociais e econômicas vivenciadas nas últimas décadas” e inseridas, portanto, “nas dinâmicas globais do capitalismo financeiro e da modernidade tardia”. Nesse sentido a autora acaba demonstrando a relação existente entre o neoliberalismo e o autoritarismo punitivista nesses países.




    Em suas considerações finais, mais uma vez de forma muito emotiva, ela termina esse lindo empreendimento científico, novamente em primeira pessoa, dizendo que sonha “ardentemente com o momento em que esse trabalho se torne datado, obsoleto, desnecessário”. Na verdade, ela sonha como Milton Nascimento em sua linda canção cívica (Coração Civil), querendo a “liberdade” sem polícia – nem milícia, a “utopia”, “meninos e o povo no poder” e que “a justiça reine em nosso país”.




    Enfim, Ana Carolina soma-se a um conjunto de jovens intelectuais do campo criminológico que não se submete à apenas criticar o sistema carcerário existente. Ela parte para o enfrentamento, denunciando a própria irracionalidade do Direito Penal escamoteada pela falsidade do discurso jurídico liberal que, pregando neutralidade, mantém uma enorme institucionalidade simbólica movida por afetos perniciosos e covardes.




    Vale ressaltar que a América Latina é repleta de mulheres cientistas de suma importância nesse campo, como as precursoras venezuelanas Lola Aniyar de Castro e Rosa del Olmo, a argentina Mercedes Celina Calzado e, no Brasil, as queridas Veras (Malaguti Batista e Regina Pereira de Andrade). Precisamos, com urgência, reconhecer a excelência dos estudos femininos que fizeram e fazem valiosas considerações sobre nossa realidade político-criminal. Ao mesmo tempo, torna-se indispensável destacar o protagonismo desses estudos para a construção da Criminologia no Brasil e na América Latina. Por tudo isso; bem-vinda ao time Ana Carolina!




    Por fim, resumindo uma vez mais minhas observações sobre este livro, trata-se de obra da melhor qualidade destinada a quem se interessa por Criminologia e que não se deixa limitar pelo raso dogmatismo positivista traduzido em descompromisso político e reificação da norma jurídica no campo penal.




    Prefaciar esta maravilhosa contribuição à Criminologia Crítica brasileira, que serve de inspiração para a ética científica despida do neutro verniz de racionalidade, é um privilégio que me deixa profundamente agradecida e extremamente honrada e que me foi dado, creio, pelo afeto generoso da querida Ana Carolina de Morais Colombaroli; minha nova companheira de estudos e lutas no campo criminológico.




    Debora Regina Pastana




    Uberlândia 05/12/2023


  




  

    INTRODUÇÃO




    a. Para situar ética, científica e politicamente este livro




    O discurso jurídico-penal moderno é baseado na racionalidade do poder punitivo. A partir da segunda metade do século XVIII, a Escola Clássica, preocupa-se em concentrar o ius puniendi nas mãos do Estado e, ao mesmo tempo, limitar seu alcance em nome dos direitos individuais e da dignidade humana. A partir dos ideais de igualdade, autonomia entre os sujeitos, imparcialidade do julgador, direito penal do fato (e não de autor), sistema processual penal acusatório e intervenção fragmentária e subsidiária, a observação de rigorosos princípios, o direito penal se apresenta como imprescindível à convivência humana.




    O direito penal moderno só poderia ser aplicável e universalizável em decorrência de sua racionalidade. Assim, a dogmática jurídico-penal se desenvolve enquanto uma ciência que vive em busca de seu fundamento: elabora toda a sua produção teórica com vistas a manter coerência com uma função pretensamente positiva e racional do poder punitivo, que autoriza a aplicação do direito penal aos casos concretos.




    Ao invés de considerar os aspectos reais do poder punitivo – que consiste, em verdade, em um poder político, econômico e social – e reconhecer as limitações do poder jurídico, a dogmática cria um mundo próprio, “ensaia a planificação de todo o exercício do poder punitivo como se este se adequasse às pautas dos teóricos” (ZAFFARONI; BATISTA; ALAGIA; SLOKAR, 2011, p. 71). Em outras palavras, o discurso jurídico-penal, vai moldado suas teorias legitimadoras do poder punitivo1 para fornecer sustentação ao poder criminalizante, racionalizando-o continuamente.




    Tomo a liberdade de, nesse trecho, fazer uso da primeira pessoa do singular.




    Desde meus primeiros anos da graduação, nunca fui convencida pelos discursos de legitimação do direito penal. Com o aprofundamento dos estudos criminológicos2 restou-me claro que não cumpria as funções oficialmente declaradas de proteção de bens jurídicos fundamentais, combate à criminalidade, retribuição proporcional combinada à prevenção geral e especial, limitação por princípios de direito material e processual mas, pelo contrário, atuava de forma seletiva e estigmatizate sobre a pobreza, especialmente sobre homens jovens, pobres e não brancos, que operava como mecanismo de reprodução e aprofundamento de desigualdades.




    Nos últimos anos, porém, chamou minha atenção o fato de que o discurso de racionalidade da dogmática jurídico-penal dominante não tem encontrado eco na sociedade e, tampouco, entre aqueles que operam o sistema de justiça criminal. No entanto, em sentido oposto, estes têm aderido com entusiasmo a uma perspectiva bélica, simplista e irracional do poder de punir3.




    O discurso de racionalidade do direito penal é um discurso falso, e tem se tornado insustentável, uma vez que a prática punitiva, ante as crescentes contradições e desigualdades das sociedades contemporâneas, tem se revelado cada vez mais irracional. Ao campo das ciências criminais, cabe escolher entre aderir à perspectiva bélica e legitimá-la dogmaticamente ou enfrentá-la.




    Por razões éticas, é inconcebível sustentar um sistema de justiça criminal que submete, cotidianamente, a intenso sofrimento e desumanização um número cada vez maior de pessoas (tanto aquelas criminalizadas quanto suas famílias), que seleciona sua clientela entre os setores mais vulneráveis, que aprofunda as desigualdades econômicas e sociais, que estimula a divisão entre “cidadãos de bem” e “bandidos”, justificando a imposição de dor ou mesmo a morte desses últimos.




    Por razões científicas, não posso legitimar um “saber jurídico” refratário a quaisquer questionamentos provenientes de outras áreas e de dados da realidade, que se alimenta de ficções e se sujeita a legitimar as relações desiguais de poder sob um verniz de racionalidade.




    Por razões políticas, não é plausível condescender com a ampliação de um poder punitivo que tem adotado feições cada vez mais autoritárias, violentas e totalizantes e, por outro lado, largamente utilizado como uma resposta simbólica (ou seja, uma não-resposta) aos problemas sociais de toda ordem, entorpecendo a sociedade e desestimulando a busca por soluções reais.




    Portanto, minha posição só pode ser a de enfrentamento. O tema que me proponho desenvolver questiona justamente a suposta racionalidade do direito penal buscando compreender a influência de um sentimento – o medo – na produção e alteração da legislação em matéria criminal.




    Principalmente aos juristas, pode parecer que a dimensão dos afetos em nada contribui para a compreensão da produção normativa ou, pior, atrapalharia o conhecimento racional do objeto. No entanto, nas últimas décadas, o discurso político criminal tem adquirido um caráter cada vez mais emocional, ao mesmo tempo em que o medo do crime tem se tornado uma questão cada vez mais relevante para a opinião pública.




    Sustento aqui que a discussão sobre o medo é fundamental para compreender as ciências criminais, especialmente a política criminal e as recentes modificações no campo penal. O medo do crime não é um infiltrado, um elemento disfuncional da racionalidade jurídico-penal, mas um elemento que, embora tradicionalmente ocultado por esta, atualmente assume condição inegável de protagonista. A política criminal, assim como toda política, “é, em sua determinação essencial, um modo de produção de circuito de afetos” (SAFATLE, 2015, p. 38-39).




    Estudar como o medo do crime influencia e é mobilizado na elaboração da legislação em matéria criminal é fundamental para buscar uma contenção do poder punitivo, não através do retorno à uma pretensa (e falsa) racionalidade do direito penal, mas justamente pelo reconhecimento de sua permeabilidade a sentimentos viscerais incompatíveis com o Estado democrático de direito, limitando sua legitimação e restringindo a criminalização.




    b. O problema de pesquisa




    Este trabalho tem por tema os reflexos do medo do crime na produção legislativa em matéria criminal no contexto latino-americano.




    A sensação de insegurança e o medo do crime4 têm ocupado, na América Latina, posição central nas discussões políticas, na imprensa, e no cotidiano das pessoas, bem como se converteu em um tema de investigação para o campo acadêmico, especificamente para as ciências sociais.




    Como demonstram as pesquisas de opinião realizadas pela Corporação Latinobarômetro5, há anos a delinquência é percebida como um dos principais problemas pela população latino-americana, mas a sua posição entre as preocupações centrais é variável ao longo dos anos na região.




    A questão da delinquência foi inserida pela primeira vez nas pesquisas de opinião do Latinobarômetro em 1999/2000. Na primeira metade dos anos 2000, as preocupações dos latino-americanos com a segurança situavam-se entre o quarto e o quinto lugar no ranking dos maiores problemas do país, sempre atrás do desemprego, pobreza e corrupção. Entre os anos de 2005 e 2007, verificou-se uma permanência do desemprego como principal problema para os latino-americanos, mas a delinquência salta para o segundo lugar (LATINOBARÓMETRO, 2022).




    No entanto, ao final dos anos 2000 e início dos anos 2010, aumentam as preocupações da população com as questões de criminalidade e segurança. A pesquisa do Latinobarômetro do ano de 2008 demonstra uma inversão da posição entre aqueles dois problemas como o principal dos países: a delinquência passa a ocupar o primeiro lugar (18%) e o desemprego, o segundo lugar (17%). Em 2009, a situação volta ao estado anterior, com o desemprego como principal problema (21%), e a delinquência, o segundo (19%). Em 2010, a delinquência volta a apresentar-se como o principal problema, para 27% dos latino-americanos, seguido do desemprego (19%). A situação permanece nas pesquisas seguintes, embora com os índices variáveis, mantendo-se a segurança como o principal problema latino-americano nos informes de 20116, 20137, 20158,




    20169, 201710 e 201811. No ano de 2020 (último ano com dados disponibilizados), em razão das graves consequências econômicas geradas pela pandemia de Covid-19, a segurança deixa a primeira posição do ranking do Latinobarômetro e cai para o sexto lugar, ultrapassada pela economia, desemprego, problemas políticos, corrupção e pandemia12 (LATINOBARÓMETRO, 2022).




    O tema da segurança pública foi o tema da década passada na América Latina e, embora o Latinobarômetro não seja uma investigação especializada em percepção de segurança e medo do crime, as pesquisas de opinião permitem coletar percepções e indagar os impactos sociais e institucionais do medo do crime e como eles interferem no comportamento coletivo no âmbito dos países latino-americanos (DAMMERT; LAGOS, 2012, p. 7).




    Nesse início de século XXI, os temores sociais se transformaram de modo significativo na América Latina. As tradicionais preocupações relacionadas aos projetos de desenvolvimento local, como a pobreza e o desemprego, foram progressivamente substituídas pelas preocupações com o crime e a delinquência.




    Poder-se-ia dizer que os índices de violência na América Latina justificam a sensação de insegurança e medo do crime, fortemente presentes na sociedade e no cotidiano dos latino-americanos, que possui bases materiais concretas. No entanto, é necessário considerar que o medo do crime afeta muito mais pessoas do que o crime em si, e existem inúmeras razões para tratar o crime e o medo do crime como problemas sociais distintos (WARR, 2000, p. 451). Os níveis subjetivos e objetivos de fenômenos sociais diferenciam-se por climas de opinião, que são independentes dos fatos objetivos (DAMMERT; LAGOS, 2012, p. 11) e a redução das taxas de criminalidade em alguns países não é acompanhada da redução do medo do crime.




    É justamente a diferença entre os índices de criminalidade e a importância ocupada pelo medo do crime na opinião pública o fator fundamental para que a escolha do Brasil e do Chile como países de análise da presente pesquisa.




    O Brasil tem altas taxas de letalidade violenta intencional13, mas delinquência/segurança pública não representa o principal problema do país para uma grande parcela da opinião pública. O Chile, por outro lado, apresenta uma taxa de homicídios que se mantém abaixo da média mundial ao longo dos anos, é considerado o país mais seguro da América Latina, mas situa a delinquência/segurança pública no topo do ranking como principal problema do país.




    Essa diferença reforçou a constatação de que a criminalidade e o medo do crime são fenômenos autônomos que, embora tenham um grau de correlação entre si a depender do grupo social, do local e do tipo de crime, têm dinâmicas próprias, causas e consequências distintas. Ela também permitiria verificar os reflexos do medo do crime propriamente dito – e não da criminalidade – na produção legislativa em matéria criminal.




    Soma-se a isso o fato de que tanto o Brasil quanto o Chile passaram, ao final do século XX, pela transição de regimes autoritários para governos democraticamente eleitos. Ademais, o Brasil se coloca como uma escolha óbvia, uma vez que esta pesquisadora é brasileira, assim como é brasileira a Universidade em que a pesquisa é desenvolvida.




    O crime, e principalmente o medo do crime, transformaram a vida cotidiana e as cidades contemporâneas. Na literatura internacional, há um consenso de que o medo do crime reduz significativamente a qualidade de vida daqueles afetados por ele. Em nível individual, seu impacto varia entre mudanças psicossomáticas danosas a reações psicológicas e adaptações comportamentais. Em nível social, podemos citar, entre outras questões, o fato de as cidades assumirem novas características ditadas pelo medo do crime, como muros altos, cercas nas residências, sistemas de monitoramento, alarme e segurança, proliferação dos condomínios fechados; a fragmentação e divisão das cidades em zonas conforme o estrato social a que pertencem os seus habitantes, reduzindo o contato com os outros e limitando a convivência e; o aumento expressivo das empresas privadas de vigilância.




    A maioria das pesquisas empreendidas sobre o medo do crime no campo da criminologia tradicional (orientada para a aplicação) está relacionada às suas causas e consequências, voltadas a medir, explicar e definir o fenômeno, principalmente a nível individual. Não é o caso desse trabalho. Interessa aqui a dimensão política do medo do crime, a compreensão das relações entre o medo do crime, o Estado e os atores políticos e, mais especificamente, a formulação da política criminal.




    David Garland (2008), analisando as sociedades britânica e estadunidense ao final do século XX, verificou que o medo do crime emergiu como tema cultural proeminente, revelando a presunção consolidada de boa parte da população de que as taxas de criminalidade estão piorando – independentemente dos níveis efetivamente verificados – e a desconfiança nas instituições do sistema de justiça criminal.




    A percepção de um público amedrontado e revoltado teve grande impacto no tipo e no conteúdo das políticas nos anos recentes. O crime foi redramatizado. A imagem aceita, própria da época do bem-estar, do delinquente como um sujeito necessitado, desfavorecido, agora desapareceu. Em vez disto, as imagens modificadas para acompanhar a nova legislação tendem a ser esboços estereotipados de jovens rebeldes, de predadores perigosos e criminosos incuravelmente reincidentes. Acompanhando essas imagens projetadas, e em reação retórica a elas, o novo discurso da política criminal insistentemente invoca a revolta do público, cansado de viver com medo, que exige medidas fortes de punição e proteção. O mote aparente da política é agora mais a revolta coletiva e o justo reclamo por retribuição do que um compromisso com a construção de soluções sociais justas (GARLAND, 2008, p. 54)




    A essa pesquisa interessa investigar se, no contexto latino-americano, particularmente no Brasil e no Chile, o medo do crime e a sensação de insegurança também têm impacto na política criminal levada a cabo nas últimas décadas.




    Em finais do século XX e início desse século XXI, ao mesmo tempo em que se amplificam as percepções sociais da violência criminal, vivencia-se, em todo o mundo ocidental, uma expansão do direito penal que, conforme Silva Sanchez (2013, p. 32), refere-se à existência de uma tendência dominante na legislação de todos os países, que se demonstra pela introdução de novos tipos penais, bem como pelo agravamento dos tipos já existentes, juntamente à restrição das garantias clássicas do direito penal e do direito processual penal, a criação de novos bens jurídico-penais, ampliação dos espaços de risco penalmente relevantes, flexibilização das regras de imputação e flexibilização dos princípios político-criminais de garantia.




    No contexto específico latino-americano, com políticas criminais cada vez mais similares em razão do processo de integração e globalização, Díez Ripollés (2008)14 destaca como traços mais significativos da política criminal no início do século XXI a supervalorização securitária, paradigma sob o qual se produz um aumento punitivo como resposta à delinquência clássica15 e a certas figuras delitivas que se ampliam a novos âmbitos, juntamente ao uso intensivo e extensivo da pena de prisão. Para o autor, há uma tendência nas reformas penais em reforçar o controle penal sobre grupos sociais e comportamentos delitivos mais tradicionais e, ao mesmo tempo, em identificar com certos grupos mais ou menos organizados o objetivo preferencial de persecução penal.




    Verifica-se aqui na região um movimento de aumento de penas e, em menor medida, de ampliação dos tipos da delinquência clássica. Assim, incrementam-se as penas dos delitos contra a vida e a liberdade pessoal, é fomentada a delação premiada em busca de maior eficácia na persecução penal, reduz-se as possibilidades de aplicar penas substitutivas à privativa de liberdade e proíbem-se medidas de graça a determinados delitos. Há uma reformulação dos delitos sexuais, com a criação de novos tipos puníveis, expansão e endurecimento da punição. Também se observa aumentos de pena e reformulações ampliatórias dos delitos contra o patrimônio individual. Acerca dos delitos de delinquência organizada – dentre os quais se incluem o narcotráfico, o terrorismo, tráfico ilegal de pessoas e mercadorias, até grupos tradicionais da delinquência clássica, como bandos de assaltantes, gangues juvenis, grupos de extorsão – além do incremento de pena e de uma significativa redução das garantias penais e processuais, observa-se um processo de indistinção entre autoria e participação, ou entre consumação e tentativa (DÍEZ RIPOLLÉS, 2008, p. 12-14).




    Ante os quadros praticamente concomitantes de proeminência do medo do crime e o incremento da punição direcionada à delinquência clássica na América Latina, levantamos a hipótese de que o medo do crime influencia e é mobilizado na elaboração de uma legislação em matéria criminal mais repressiva e com discurso menos garantista no Brasil e no Chile.




    Diversas produções teóricas vão ao encontro da hipótese levantada. Acerca do Brasil, podemos citar o trabalho de Sérgio Adorno (1996), que identifica uma íntima relação entre o medo do crime, as demandas punitivas da sociedade e as propostas de contenção da violência a qualquer custo apresentadas pelo Estado. Pastana (2003) afirma que a cultura do medo representa um gatilho para a inflação punitiva, e apresenta como exemplo significativo a Lei de Crimes Hediondos, que inaugurou, pouco após a redemocratização do país, a ideia dominante de que somente leis duras seriam eficazes no controle da criminalidade. Wermuth (2011) sustenta que as leis penais recebem influência do medo do crime vez que, com a alteração normativa, busca-se aplacar o medo da sociedade frente aos perigos e reestabelecer a confiança nas instituições e na capacidade do Estado de combater a criminalidade.




    Sobre o Chile, Dammert e Arias (2007) afirmam que, diante da demanda por segurança, o Estado tende a apresentar respostas de caráter penal, criminalizando condutas, aumentando penas, ampliando os limites da atuação policial, impondo prisões preventivas, reduzindo a idade de responsabilização de adolescentes. Morales Peillard (2012) destaca a referência feita pelos legisladores e profissionais do sistema de justiça criminal à insegurança sentida pela população como justificativa das propostas de recrudescimento punitivo.




    A inovação aqui proposta não se refere à hipótese, mas à sua verificação empírica. Analisamos as justificativas dos projetos de lei para verificar se, e de que forma, o discurso do medo do crime e da insegurança foi mobilizado pelo legislador para justificar as mudanças legislativas relativas à criminalidade de rua16.




    O período de análise selecionado para a realização da pesquisa, consideravelmente longo, partindo do ano de 1980 e se estendendo até 2020, é decorrente de uma necessidade apresentada ao longo de sua execução. Embora a maior parte das pesquisas acadêmicas e de opinião sobre o medo do crime só tenham sido desenvolvidas a partir da virada do século, o fenômeno social era visível, ao menos, desde a redemocratização dos dois países. Assim, ante a proposta de verificação empírica apresentada, entendeu-se pertinente considerar, para além das duas últimas décadas, um período que também englobasse parte das ditaduras militares e a transição democrática.




    c. Primeiros apontamentos sobre marco teórico e metodologia




    A realização dessa pesquisa configura-se um esforço interdisciplinar, tanto pela firme convicção de que as ciências criminais devem, necessariamente, ser atravessadas pelo conhecimento produzido pelas ciências humanas e sociais sob pena de inadequação e obsolescência, quanto pela completa impossibilidade de tratar o medo do crime e as alterações político criminais pelo viés exclusivamente jurídico-penal.




    O trabalho tem como pilar epistemológico a criminologia crítica que, por si, já congrega diversas disciplinas e horizontes para sua construção. Além de referenciais criminológicos e das incursões na política criminal, direito penal e processo penal, também se aventura pelos campos da sociologia, filosofia, psicologia social e ciência política, construindo um caminho particular e assumindo alguns riscos.




    Conjugamos, ao longo da construção do trabalho, alguns métodos e procedimentos. Por meio de pesquisa bibliográfica17, discutimos sobre o medo enquanto um afeto político, apresentamos as principais pesquisas realizadas no campo de estudo do medo do crime, discutimos sua dimensão simbólica e a relação entre o modelo político-econômico neoliberal e o protagonismo contemporâneo adquirido pelo medo do crime na consciência social, tanto em um nível geral, quanto nos contextos específicos do Brasil e do Chile. Também por meio da pesquisa bibliográfica discutimos a adesão da sociedade ao punitivismo e o populismo punitivo.




    Por meio da análise de pesquisas de opinião e, em menor medida, de pesquisas de vitimização e estatísticas criminais, apresentamos dados quantitativos sobre o medo do crime e sensação de insegurança no Brasil e no Chile e procuramos dimensionar a importância política do tema. Os dados utilizados foram obtidos junto à Corporação Latinobarômetro, Instituto Nacional de Estatísticas do Chile, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Fundación Paz Ciudadana, Instituto Datafolha, Fundação Perseu Abramo.




    A metodologia da pesquisa empírica é detalhadamente descrita e cada uma das escolhas é justificada no quarto capítulo. Para poupar o leitor de ter que se deparar com ela duas vezes, apresenta-se aqui um breve resumo. Realizamos o levantamento exaustivo de todas as leis em matéria criminal18 publicadas entre 1980 e 2020 no Brasil e no Chile. As normas foram catalogadas tendo em conta a matéria, os efeitos e seu direcionamento à criminalidade de rua19.




    Posteriormente, procedeu-se ao levantamento das justificações dos projetos de lei direcionados à generalidade de delitos e à criminalidade de rua20. Com a leitura do texto de cada uma das justificações levantadas, foi realizada, primeiramente, a análise de conteúdo para verificar se a temática da insegurança e do medo do crime se fazia presente21.




    Foi realizada uma análise quantitativa, considerando as justificações que abordaram o medo do crime em interseção com a matéria da norma, o incremento punitivo, a data de apresentação do projeto, se originário do poder legislativo ou executivo, se direcionado especificamente à criminalidade de rua, etc.




    Naquelas justificações que apresentaram em seu conteúdo o discurso do medo, foi realizada a análise do discurso22, com vistas a aprofundar as questões subjacentes ao discurso oficial do parlamento.




    d. O percurso do trabalho




    O livro é divido em quatro capítulos. No primeiro, ocupamo-nos em apresentar o medo do crime enquanto objeto de estudo e a perspectiva adotada pelo trabalho. Para tanto, analisamos a influência profunda do medo no psiquismo dos indivíduos e a dimensão coletiva e fundamentalmente política do medo. Ingressando no fenômeno específico do medo do crime, discorre-se sobre sua consolidação como objeto de pesquisa, apresentando as principais discussões sobre o conceito, o método, as teorias explicativas, os estudos sobre suas consequências e as críticas sobre o modelo criminológico tradicional. Também se analisa as teorias que compreendem o medo do crime como sentimento coletivo para o qual são deslocadas as inseguranças ontológicas da contemporaneidade e as que o compreendem enquanto pânico moral. Discute-se a reconfiguração do papel do Estado no paradigma político-econômico neoliberal e o medo do crime enquanto elemento de distribuição e manutenção de poder nesse contexto. Ao final do capítulo, apresenta-se os estudos latino-americanos desenvolvidos sobre o tema, verificando as particularidades do fenômeno na região.




    O segundo capítulo é dedicado ao estudo da insegurança e do medo do crime nos contextos específicos do Brasil e do Chile. Inicia-se abordando a produção e gestão dos medos coletivos (outros) pelas ditaduras militares e a emergência do medo do crime na cena pública nos períodos de transição democrática. Considerando que os medos coletivos são socialmente construídos e culturalmente compartilhados, busca-se discorrer sobre as condições sócio-históricas que determinam o modo e a intensidade do medo do crime, tendo em conta a quantidade de delitos, a história de violência das sociedades, as inseguranças sociais, o neoliberalismo em contextos de capitalismo periférico e a influência midiática. Observa-se as consequências sociais da disseminação do medo em sociedades marcadas pela desigualdade. Apresenta-se alguns dados quantitativos relativos às percepções sobre criminalidade e insegurança. Ao final, busca-se apresentar um dimensionamento do medo do crime enquanto questão politicamente relevante e a relação existente entre o medo do crime e o apoio a posições autoritárias, também por meio de pesquisas de opinião.




    O terceiro capítulo tem por objeto a adesão da sociedade ao punitivismo, conjugando duas perspectivas complementares. A primeira aborda a adesão dos sujeitos às demandas por mais castigo e sofrimento, a partir de considerações sobre a conformação do indivíduo neoliberal, a personalidade autoritária e a imposição de pena enquanto ritual sacrificial. A segunda aborda o tema do populismo punitivo, tendo em conta o papel da mídia na consolidação e reforço do punitivismo, e a apropriação da temática do crime pela classe política com vistas a obtenção de benefícios político-eleitorais.




    O último capítulo consiste na verificação empírica da hipótese de que o medo do crime tanto influencia quanto é mobilizado para a elaboração de uma legislação em matéria penal mais repressiva e menos garantista. Apresenta-se uma detalhada explicação sobre a metodologia utilizada para levantamento e classificação da legislação em matéria penal, seleção, levantamento e análise dos projetos de lei. É traçado um panorama da produção legislativa no Brasil e no Chile nas últimas quatro décadas, empreendendo uma discussão quantitativa e qualitativa, sob perspectiva político criminal, acerca das leis processuais penais, de execução penal, penais e de direito penal juvenil aprovadas no período. Finalmente passa-se à demonstração da presença do medo do crime no discurso parlamentar oficial dos dois países, analisando as justificações dos projetos de lei.




    A mobilização do medo do crime foi identificada em parcela significativa das justificações analisadas – metade das chilenas e um terço das brasileiras –, por meio da menção expressa do legislador à insegurança sentida pela população como razão para a alteração da norma, e também por meio de outras categoriais elaboradas pela autora: identificação entre proteção estatal e punição; impunidade; punição como satisfação à vítima; aumento do número de delitos; repercussão midiática; caracterização do criminoso como inimigo; relação com delitos que geram comoção social. Muitas vezes, mais de uma das categorias foi mobilizada no mesmo projeto.




    Realiza-se uma análise quantitativa, interseccionando a constatação do discurso do medo do crime com o direcionamento da norma à criminalidade de rua, os efeitos da norma, o período de propositura, a matéria e a origem. Em seguida, passa-se à análise qualitativa, apresentando as categorias mobilizadas em cada uma das normas: no Brasil, faz-se uso, principalmente do discurso de aumento do número de delitos e da caracterização do criminoso como inimigo; no Chile, tem-se principalmente a identificação entre proteção estatal e punição, a menção expressa à sensação de insegurança e o aumento do número de delitos.




    Por último, apresenta-se uma análise do discurso a partir dos excertos mais significativos das justificações estudadas, apresentando como cada uma das categorias de operação do discurso do medo se apresenta no Brasil e no Chile.




    Como já alertado, essa pesquisa é balizada por alguns pressupostos éticos, científicos e políticos da pesquisadora, sem qualquer avocação de neutralidade. Também assume o risco de errar ao propor, em alguns momentos, uma articulação inusual da bibliografia e ao estabelecer a metodologia de pesquisa empírica. Ao fim, espera-se que o trabalho não deixe entediado quem o lê, que seja capaz de levantar novos questionamentos sobre a (i)legitimidade do poder punitivo e demonstre os efeitos deletérios da disseminação do medo do crime entre a sociedade de sua mobilização populista para a democracia e os direitos fundamentais.




    




    

      

        1 Assim foram as teorias que justificaram a pena como retribuição proporcional pelo mal causado, ressocialização do condenado, prevenção geral negativa e, dentre as mais recentes, as que sustentam a pena como afirmação da validade da norma, incapacitação seletiva de indivíduos perigosos, proteção de novos bens jurídicos socialmente relevantes, preservação da confiança na ordem jurídica.


      




      

        2 E, depois, de forma ainda mais dolorosa com um período de atuação na advocacia criminal.


      




      

        3 Como expõe Rubens Casara (2020, p. 95), “os próprios atores do Sistema de Justiça criminal não aceitam limites ao exercício do poder penal. No Estado Pós-Democrático, os atores jurídicos (ministros, procuradores, juízes, policiais etc.) estão dominados pelo verbo modal ‘poder’”.


      




      

        4 Gabriel Kessler (2009) atenta para a distinção entre o medo do crime e o sentimento de insegurança, pois este último decorre do aumento real das taxas de delitos, representando uma insegurança objetiva. Ao longo deste trabalho, eles são tratados como sinônimos. Nos limites da metodologia proposta, não há como diferenciar se o medo experimentado pela opinião pública tem, efetivamente e em cada caso, correspondência ou não com a realidade experimentada, vez que os dados sobre medo do crime provêm se fontes secundárias. Apesar disso, não há prejuízo ao resultado final, pois o objetivo central é compreender a influência e a apropriação política e jurídica do medo do crime e da insegurança.


      




      

        5 As pesquisas de opinião Latinobarômetro são produzidas pela Corporação Latinobarômetro, uma ONG sem fins lucrativos com sede em Santiago do Chile. Em 1995, realizou-se sua primeira série de investigações da América Latina, que incluiu oito países (Argentina, Brasil, Chile, México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela). A partir de 1996, o estudo passou a ser realizado em 17 países e, em 2004, foi incorporada a República Dominicana, completando-se, assim, os 18 países latino-americanos, com a exceção de Cuba. Até 2022, haviam sido realizadas 23 ondas de entrevistas, num total de 453.817. São realizadas entrevistas presenciais, com amostras representativas da população nacional de cada país (entre 1000 e 1200 cidadãos), com uma margem de erro de 3%, por país.


      




      

        6 Delinquência para 28% dos entrevistados; desemprego para 16% dos entrevistados.


      




      

        7 Delinquência para 24% dos entrevistados; desemprego para 16% dos entrevistados.


      




      

        8 Delinquência para 23% dos entrevistados; desemprego para 16% dos entrevistados.


      




      

        9 Delinquência para 22% dos entrevistados; desemprego para 16% dos entrevistados.


      




      

        10 Delinquência para 20% dos entrevistados; desemprego para 15% dos entrevistados.


      




      

        11 Delinquência para 19% dos entrevistados; desemprego para 15% dos entrevistados.


      




      

        12 Economia/problemas econômicos para 17% dos entrevistados; desemprego para 13%; situação política/problemas da política para 10%, corrupção para 9,3%; pandemia de Covid-19 para 7,5% e delinquência para 7,3%.


      




      

        13 Que, embora tenha reduzido nos últimos cinco anos, permanece muito elevada e, ao longo das últimas décadas, esteve entre as mais elevadas do mundo.


      




      

        14 O autor comparou mudanças legislativas entre México, Costa Rica, Guatemala, Argentina, Bolivia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, Peru, Uruguai e Venezuela, ocorridas entre os anos 2000 e 2006 e 2010.


      




      

        15 A delinquência clássica pode ser compreendida como os delitos contra bens individuais, como a vida, a propriedade, a integridade física, etc., tradicionalmente atribuída às classes populares, diferenciando-se dos “crimes de colarinho branco”.


      




      

        16 Embora a categoria seja mais bem explicada no quarto capítulo desta tese, necessário introduzir quem a lê ao conceito de criminalidade de rua, ideia central para a seleção e análise das justificações. A ideia de criminalidade de rua é decorrente do senso comum acerca da noção de crime: “a” criminalidade é comumente identificada, simbólica e institucionalmente reduzida a condutas visíveis contra interesses individuais, especialmente a propriedade, mas também e em menor medida a vida, a integridade física e a liberdade sexual. Em razão da política criminal de guerra às drogas instaurada na América Latina a partir do último quarto do século XX, os delitos de tráfico, especialmente os de pequenas quantidades e praticados pelas classes marginalizadas, também passam a compor a noção de criminalidade no imaginário coletivo.


      




      

        17 Para garantir que o trabalho seja acessível a um maior número de pessoas, sempre que da citação direta de obra em língua estrangeira, fizemos a tradução do trecho. Entretanto, considerando que o tradutor é sempre um pouco traidor, caso o leitor queira acessar a versão original, sempre a apresentamos em nota de rodapé.


      




      

        18 Compreende-se como legislação em matéria criminal as normas de direito penal, direito processual penal e execução penal, situadas nos Códigos ou fora deles, bem como os dispositivos penais em lei de outra matéria, dispositivos processuais penais em lei de outra matéria e dispositivos de execução penal em leis de outra matéria.


      




      

        19 Os resultados encontrados estão dispostos nos Apêndices A e B do trabalho.


      




      

        20 Excluindo-se as normas relativas à delinquência econômica e condutas praticadas contra indivíduos pertencentes a grupos historicamente minorizados.


      




      

        21 Os resultados encontrados estão dispostos nos Apêndices C e D do trabalho.


      




      

        22 A partir do suporte teórico da análise do discurso de matriz francesa que compreende o discurso como parte de um mecanismo em funcionamento, de normas que derivam da estrutura de uma ideologia política, pronunciado a partir de condições de produção que estão dadas. A análise do discurso de tradição francesa considera a relação entre as significações de um texto e suas condições sócio-históricas, que são constitutivas das próprias significações. Assim, é possível aprofundar a relação existente entre o discurso do legislador e o medo presente no imaginário coletivo.


      


    


  




  

    1 O MEDO DO CRIME




    E fomos educados para o medo.




    Cheiramos flores de medo.




    Vestimos panos de medo.




    De medo, vermelhos rios vadeamos.




    (Carlos Drummond de Andrade23)




    O medo, assim como as emoções em geral, é geralmente desprezado nas ciências sociais tradicionais e, ainda mais, no direito. Embora os autores clássicos tenham destacado o papel dos sentimentos coletivos na vida social, só tardia e perifericamente as emoções foram consideradas um objeto de estudo válido, mantendo-se a desconfiança de que podem ocultar e distorcer o conhecimento racional de um objeto.




    A análise da sociedade, suas esferas de valores e, especialmente, da produção legislativa e jurídica é, em geral, empreendida a partir de conceitos racionais e objetiváveis. Os afetos são relegados à esfera do individual ou, quando politicamente considerados, associados a momentos de convulsão social. Este trabalho, no entanto, propõe uma abordagem distinta: analisar a produção legislativa em matéria penal pelas lentes do medo do crime.




    Tem-se consciência de que estudar o medo do crime é problemático. Como toda emoção ou sentimento, só é possível acessar um discurso posterior ou ações que são resultado desse sentimento. Além disso, em razão do viés racionalista das ciências sociais e do direito, inexiste uma forte tradição conceitual para tratar as emoções e sentimentos coletivos. O medo é um conceito polissêmico tanto para o pesquisador, quanto para os indivíduos, podendo confundir-se com angústia, incerteza, insegurança e risco (KESSLER, 2007, p. 71-72). Desse modo é imprescindível que a primeira parte do trabalho apresente o (controvertido) objeto de pesquisa.




    O percurso inicia-se a partir da consideração de que o medo do crime se insere na categoria mais ampla de medo. Mais do que uma reação biofisiológica, comum a todos os seres, o medo influencia profundamente o psiquismo dos indivíduos, motivo pelo qual analisamos o conceito freudiano de Angst. O medo também possui uma dimensão coletiva e, fundamentalmente, política, de modo que as relações entre Estado, sociedade e medo são analisadas sob as lentes hobbesianas.




    Especificamente sobre o medo do crime, discorre-se sobre a sua consolidação enquanto objeto de pesquisa. Embora o trabalho desenvolvido verse, especificamente, sobre os contextos brasileiro e chileno, é necessário olhar para as pesquisas desenvolvidas no Norte Global, quer porque as pesquisas sobre o tema tenham se desenvolvido principalmente nos países anglófonos do Atlântico Norte, quer porque a América Latina importa teorias e políticas de securitização oriundas dos países centrais do capitalismo. E, embora a perspectiva adotada pela pesquisa seja predominantemente sociológica, ao considerar o medo do crime como intimamente relacionado a questões econômicas, sociais, culturais e políticas, não se abstém de apresentar as principais pesquisas desenvolvidas no campo da criminologia, que consideram o medo do crime como uma emergência social à qual é possível fazer uma gestão apropriada.




    Apresenta-se, assim, nesta primeira parte do trabalho, a construção do campo de pesquisa sobre o medo do crime, trazendo discussões sobre o seu surgimento – ou invenção, como prefere denominar Lee – a partir do relatório estadunidense The Challenge of Crime in a Free Society: A Report by the President’s Commission on Law Enforcement and the Commission of Justice, de 1967; discussões acerca do conceito e dos métodos; alguns dos principais trabalhos que desenvolveram teorias explicativas do medo do crime; estudos que abordaram as suas consequências e a crítica do modelo de pesquisa criminológica majoritariamente desenvolvido.




    Também são objeto de análise as teorias que compreendem o medo do crime como um sentimento coletivo para o qual são deslocadas as inseguranças da contemporaneidade. Tratando das transformações sociais profundas desenroladas a partir do último quarto do século XX, o quadro de insegurança coletiva diante dos riscos numerosos e globalizados, não controláveis pelo Estado e pela ciência, levanta-se a hipótese de que o crime é apresentado como causa substitutiva. Também se apresenta as teorias que compreendem medo do crime enquanto pânico moral, engendrado por grupos de poder, disseminado e amplificado pelas mídias de massa.




    A reconfiguração do papel do Estado com o neoliberalismo, o seu processo de securitização ante a inaptidão em promover políticas públicas, e a transferência de poder para o mercado leva ao exame da hipótese de que o medo do crime se apresenta como forma de distribuição e manutenção de poder na sociedade contemporânea.




    Encerra-se a primeira parte do trabalho com a apresentação dos estudos latino-americanos desenvolvidos sobre o medo do crime, verificando as particularidades das pesquisas e características do fenômeno que são decorrentes do contexto social, político, econômico e criminal do continente.




    1.1 MEDO: DO SINGULAR AO POLÍTICO




    Procura-se, nessa primeira seção, tecer algumas considerações acerca do medo. Sem a pretensão de esgotar o tema, divide-se as considerações em duas partes: o medo enquanto afeto psíquico e o medo enquanto afeto político.




    Na primeira, parte-se da noção de que o medo é um afeto de caráter biofisiológico, necessário à sobrevivência, que se faz presente em todos os seres. A fim de apresentar as particularidades e diferenciações do medo sentido pelo homem busca-se, a partir do conceito freudiano de Angst, analisar o medo como um afeto fundamental na constituição psíquica dos indivíduos.




    Considerando a onipresença do medo, sua relevância, bem como a impossibilidade de compreender indivíduo e sociedade como instâncias estanques, voltamo-nos para seus reflexos sociopolíticos. Assim, principalmente a partir da teoria hobbesiana, busca-se discorrer sobre a íntima relação estabelecida entre medo, política e Estado.




    1.1.1 O medo enquanto afeto psíquico




    O medo é um sentimento comum a seres humanos e animais, uma defesa essencial, um reflexo ante à identificação de uma situação de perigo, que permite ao ser escapar à morte. Tanto seres humanos quanto animais, afetados pelo medo, oscilam entre agressão e fuga diante de uma ameaça que ponha em risco suas vidas (BAUMAN, 2008b, p. 9), o que nos permite compreendê-lo como um mecanismo fisiológico, uma emoção basal, experimentada por diferentes formas de vida. Enquanto reação biológica, o medo é descrito por Delumeau (2009, p. 30):




    [...] o medo (individual) é uma emoção-choque, frequentemente precedida de surpresa, provocada pela tomada de consciência de um perigo presente e urgente que ameaça, cremos nós, nossa conservação. Colocado em estado de alerta, o hipotálamo reage mediante mobilização global do organismo, que desencadeia diversos tipos de comportamentos somáticos e provoca sobretudo modificações endócrinas. Como toda emoção, o medo pode provocar efeitos contrastados segundo os indivíduos e as circunstâncias, ou até reações alternadas em uma mesma pessoa: celeração dos movimentos do coração ou sua diminuição; respiração demasiadamente rápida ou lenta; contração ou dilatação dos vasos sanguíneos; hiper ou hipossecreção das glândulas; constipação ou diarreia, poliúra ou anúria, comportamento de imobilização, ou exteriorização violenta. Nos casos-limite, a inibição pode chegar a uma pseudoparalisia diante do perigo (estados catalépticos), e a exteriorização resultará numa tempestade de movimentos desatinados e inadaptados, característicos do pânico.




    O medo na experiência humana, no entanto, é mais complexo do que a mera reação fisiológica. Enquanto afeto humano, o medo prescinde de uma ameaça imediata à vida ou à integridade para se configurar, podendo surgir como um “rastro de uma experiência passada de enfretamento da ameaça direta” (BAUMAN, 2008b, p. 9); possui um teor altamente diversificado entre os indivíduos, podendo direcionar-se a uma série de fenômenos e objetos (reais ou imaginários)24; é experimentado em maior ou menor grau pelos indivíduos e está diretamente relacionado a efeitos ou sintomas, que podem ter, também, distintos graus de impacto no psiquismo ou no cotidiano da pessoa.




    Diversificado é, também, o vocabulário relacionado ao medo: alarme, acovardamento, angústia, ansiedade, apavoramento, apreensão, aversão, covardia, desbrio, fobia, horror, inquietação, pânico, paúra, pavor, pusilanimidade, receio, susto, temor, terror, tremor, dentre muitas outras (VANIER, 2006, p. 286).




    A sua onipresença e influência no psiquismo e comportamento dos indivíduos fez com que Freud levasse o medo (Angst25) para o campo de estudos da psicanálise26. A preocupação com o medo aparece nas obras Estudos sobre a Histeria (III) [1893-95]/(2006), Sobre os Fundamentos para Destacar da Neurastenia uma Síndrome Específica Denominada ‘Neurose de Angústia’ [1894]/(2006), Análise de uma Fobia em um Menino de Cinco Anos [1909]/(2006), Além do Princípio de Prazer [1920]/(2006), Inibição, Sintoma e Medo [1926]/(2016) e Construções em Análise [1937]/(2006).




    No ensaio intitulado Sobre os Fundamentos para Destacar da Neurastenia uma Síndrome Específica Denominada ‘Neurose de Angústia’, busca mapear os fluxos que provocam o medo, identificando-a como um fruto de transformação da libido, afirmado que a psique é invadida pelo afeto medo ante sua incapacidade de apresentar uma reação apropriada a um perigo (vindo de fora), e fica presa por uma neurose de angústia quando incapaz de lidar com a excitação sexual (vinda de dentro) (FREUD, 2006, p. 103-105; SELIGMANN-SILVA, 2016, p. 25).




    No entanto, em Sintoma, Inibição e Medo, Freud articula às fontes de medo/angústia anteriormente apresentadas à sua teoria dos impulsos e à teoria da situação de perigo. O psicanalista afirma que o medo é algo sentido, que pode ser considerado um estado afetivo e que, como sensação, possui um caráter desprazeroso. O medo é uma necessidade biológica e, em seu sentido filogenético, surge como uma reação ao estado de perigo e se reproduz regularmente ante ao reaparecimento deste estado (FREUD, 2016, p. 62-63), que pode ser apropriada, ou não. “Distinguem-se de imediato duas possibilidades de surgimento do medo: uma delas, inadequada, em uma situação de perigo nova; a outra, adequada, para sinalização e prevenção de tal situação” (FREUD, 2016, p. 64).




    No entanto, Freud (2016, p. 66) não se limita ao argumento filogenético, e passa a somar à explicação do medo as pulsões de amor e morte e a separação como condição análoga ao trauma da castração. O medo da criança lactente é experimentado a cada separação da mãe, situação que ele avalia como situação de perigo, contra a qual quer estar assegurado: apresenta-se, assim, como medo da perda do objeto. Quando a criança ingressa na fase fálica, o medo da castração é “um medo da separação que se liga à mesma condição”. Com os progressos no desenvolvimento, os perigos tornam-se mais indefinidos, o supereu ganha espaço: o medo transforma-se em medo social, medo da consciência moral e, posteriormente, “o que o eu avalia como perigo e ao que responde com o sinal de medo é a fúria, a punição do supereu, a perda de seu amor. [...] a última transformação desse medo do supereu é o medo da morte (da vida), o medo da projeção do supereu nas potências do destino”. Vanier (2006, p. 290) sintetiza que, para Freud, todo medo é, fundamentalmente, medo de separação.




    No apêndice da mesma obra, intitulado Complemento sobre o medo, Freud (2016, p. 90-91) explica que a situação de perigo é identificada pela avaliação de nossa força diante dela e a admissão de nosso desamparo frente a ela – quer no desamparo material, no caso de perigo real, quer no desamparo psíquico, no caso de perigo impulsional. Fundamental para a autopreservação é a expectativa da situação de desamparo, que permite ao indivíduo se antecipar a ela e comporta-se como se ela já estivesse presente, enquanto ainda há tempo de afastá-la.




    O medo é portanto, por um lado, expectativa do trauma; por outro lado, uma repetição atenuada dele. [...] O medo é a reação original ao desamparo no trauma, que então é reproduzida mais tarde na situação de perigo como sinal de socorro. O eu que vivenciou o trauma passivamente agora repete ativamente uma reprodução atenuada dele, na esperança de poder dirigir seu curso de maneira independente (FREUD, 2016, p. 91).




    No trecho acima, ficam claras duas faces do medo: a primeira, ante a situação de perigo identificável, um objeto determinado, o medo; a segunda, marcada pela indeterminação, pela espera a um perigo não identificado, a angústia.




    Freud (2016), ao longo da obra, desenvolve a ideia de que o medo produz o recalcamento e origina o processo de formação de sintomas, destacando a centralidade do afeto do medo em nossa psique, colocando a Angst no centro dos estudos das neuroses Conforme Vainer (2016, p. 286) “para a psicanálise é o ‘afeto principal’, ‘fundamental’, ‘aquele a cuja volta tudo se ordena’”. Como expõe Seligmann-Silva (2016, p. 18), “Somos filhos do medo e do desamparo. Os sintomas são os muros que erigimos para tentar conter esses medos”.




    Percebe-se assim que, embora seja frequentemente associado à pusilanimidade e fraqueza, o medo é inerente a todos os seres, necessário à sobrevivência e, na esfera do indivíduo, possui um papel central na constituição da personalidade. No entanto, não se restringe ao medo fisiológico, tampouco ao psicanalítico, aquilo a que nos referimos ao tratar como tema central desse trabalho: o “medo do crime”.




    1.1.2 O medo enquanto afeto político




    Delumeau (2009), em História do medo no ocidente, possibilita, numa perspectiva histórica, a transposição do medo de seu aspecto individual para o coletivo. Primeiramente, destaca que o medo coletivamente analisado não se refere à reação psicossomática diante de um perigo imediato, tampouco às reações de uma multidão tomada de pânico. Nas palavras do autor, acerca da sua caracterização coletiva




    O termo medo ganha então um significado menos rigoroso e mais amplo do que nas experiências individuais, e esse singular coletivo recobre uma gama de emoções que vai do temor e da apreensão aos mais vivos terrores. O medo é aqui o hábito que se tem, em um grupo humano, de temer tal ou tal ameaça (real ou imaginária) (DELUMEAU, 2009, p. 32).




    Para que possamos pensar no medo como objeto desta obra, necessário que sua dimensão ultrapasse o plano da individualidade e se estenda a uma grande parcela da coletividade. Os medos comuns a uma determinada sociedade são variáveis conforme os lugares, o tempo e as ameaças que a oprimem.




    Delumeau (2009), analisando a Europa no período compreendido entre 1300 e 1800, identificou medos espontâneos, sentidos por amplas parcelas da população (como o medo do mar, das estrelas, de presságios, fantasmas, pestes, penúrias, aumento de impostos, passagens de guerreiros, etc.), e medos refletidos, assim denominados por serem conduzidos e difundidos ao povo pelos grupos de poder (naquele contexto, a Igreja), demonstrando que o medo configura-se também como um afeto que pode ser politicamente engendrado e manejado. Conforme o autor (DELUMEAU, 2002, p. 12) o aumento da tecnologia bélica, especialmente após a Revolução Francesa, resultou em um descolamento do medo dos elementos da natureza e coisas sobrenaturais para os perigos causados pelos homens. Não deixa, no entanto, de estabelecer uma relação política, por ele denominada arma do medo:




    Um grupo ou um poder ameaçado, ou que se crê ameaçado, e que, então, tem medo, tende a ver inimigos por todos os lados: fora, e ainda mais dentro do espaço que quer controlar. Tende assim a tornar-se autoritário, agressivo, e a reprimir todo desvio e mesmo todo protesto e discussão que o ameace27 (DELUMEAU, 2002, p. 17).




    Acredita-se necessário fazer uma breve incursão no tema do medo enquanto um afeto que produz consequências políticas. As ciências sociais têm tradição em compreender a sociedade enquanto sistema de normas, valores e regras (SAFATLE, 2016, p. 15), atentar aos comportamentos observáveis quantitativamente, isolar os dados objetiváveis, distinguir objetivo e subjetivo, evitando, assim, a análise das configurações afetivas (ANSART, 2019, p. 11).




    Segundo Bodei (1994, p. 9), “por muito tempo as paixões foram condenadas como fator de perturbação ou perda temporal da razão”28. Os sentimentos coletivos e sua interferência nas práticas políticas foram, por um longo período, negligenciados pela sociologia ou, quando objeto de análise, relacionados ao fanatismo, à excepcionalidade, à irracionalidade, só observáveis em momentos de grandes revoltas ou revoluções (ANSART, 2019, p. 11-12). Normalmente, relegamos a teoria dos afetos ao campo do individual, um sistema de fantasias e crenças, que em nada poderia contribuir para o esclarecimento dos impasses sociopolíticos. Para a compreensão da sociedade, seu conjunto de regras e normas, e seus valores seria – supostamente – necessária uma perspectiva baseada em argumentos e julgamentos racionais, imparciais e universalizáveis (SAFATLE, 2016, p. 37).




    Propõe-se a superação da tradicional dicotomia entre os afetos e a vida social e política, bem como a superação da ideia de que a dimensão afetiva dos fenômenos sociais emerge somente em períodos de grande convulsão social.




    Tal ideia, no entanto, está longe do ineditismo. Grandes teóricos da política e da filosofia política há muito analisaram os afetos, sua relação com o laço social e sua dimensão política: Platão, em A República, faz a primeira grande tentativa de aproximação entre as paixões e a política; Aristóteles dedica-se ao estudo das paixões – especialmente o medo e a piedade – na Poética; Agostinho de Hipona, em A Cidade de Deus faz uso das categorias de medo e esperança na construção de sua filosofia da história; na filosofia política hobbesiana, as paixões, também medo e esperança, possuem centralidade; Spinoza tem como base das suas teorias éticas e políticas o estudo dos afetos humanos; Montesquieu, em O Espírito das Leis, propõe uma análise segundo a qual cada um dos sistemas políticos corresponde a uma paixão política dominante; Tocqueville propõe a noção de paixões gerais e dominantes para comparar as sociedades americana e europeia; Marx, especialmente em O 18 Brumário de Luís Bonaparte, traz à discussão os vínculos coletivos e sentimentos políticos; Hannah Arendt em As Origens do Totalitarismo, estabelece a relação entre medo, terror e inação política, assim como tantas outras figuras que discorreram sobre a problemática.




    Como expõe Safatle (2016, p. 15), “é possível que uma perspectiva crítica precise atualmente partir de uma compreensão distinta do que é a sociedade. Talvez precisemos partir de uma constatação de que sociedades são, em seu nível mais fundamental, circuitos de afetos”.




    É buscando discorrer sobre a forma como um afeto específico – o medo – se articula com a sociedade e sua formação política, que voltamo-nos ao Leviatã [1651]/(2003) e Do Cidadão [1642]/(2002) de Hobbes e a alguns comentadores. Interessa-nos a análise, ainda que breve, de suas formulações teóricas, por dois motivos: foi Hobbes quem definiu o problema do medo de modo mais acurado, fazendo deste o fundamento do poder e, ao mesmo tempo, elemento fundamental para a sua legitimação e; o medo por ele referido é o da morte violenta e da despossessão dos bens, relacionando-se diretamente ao tema central deste trabalho.




    A filosofia política de Hobbes está vinculada à sua teoria da natureza humana29, que seria marcada pelo apetite, pelo desejo que – diferentemente dos animais – é espontaneamente infinito:




    Assinalo assim, em primeiro lugar, como tendência geral de todos os homens, um perpétuo e irrequieto desejo de poder e mais poder, que cessa apenas com a morte. [...] depois disto feito surge um novo desejo; em alguns, de fama por uma nova conquista; em outros, de conforto e prazeres sensuais; e em outros, de admiração, de serem elogiados pela excelência em alguma arte, ou outra qualidade do espírito (HOBBES, 2003, p. 86-87).




    Dada a natureza humana, os homens competem pela honra, pela riqueza, pelo mando, o que levaria, inevitavelmente, à disputa, à luta, e à guerra de todos contra todos, “porque o caminho seguido pelo competidor para realizar o seu desejo consiste em matar, subjugar, suplantar ou repelir o outro” (HOBBES, 2003, p. 86). Todo homem seria, por este motivo, inimigo de todos os homens, pois cada um deseja subjugar os demais e, assim, os agride (STRAUSS, p. 35). Reconhece-se a violência proveniente do outro, o desejo do outro, justamente em razão do excesso de seu próprio desejo. Os homens, todos, igualmente desejosos, viveriam assim, em constante desconfiança e guerra contra os demais.




    Portanto, se dois homens desejam a mesma coisa, ao mesmo tempo que é impossível ela ser gozada por ambos, eles tornam-se inimigos. E no caminho para o seu fim (que é principalmente a sua própria conservação, e às vezes apenas o seu deleite) esforçam-se por se destruir ou subjugar um ao outro. E disto se segue que, quando um invasor nada mais tem a recear do que o poder de um único outro homem, se alguém planta, semeia, constrói ou possui um lugar cômodo, espera-se que provavelmente outros venham preparados com forças conjugadas, para o desapossar e privar, não apenas do fruto do seu trabalho, mas também da sua vida ou da sua liberdade. Por sua vez, o invasor ficará no mesmo perigo em relação aos outros (HOBBES, 2003, p. 107).




    Merece destaque o fato de que, segundo Hobbes, a guerra não se restringe ao momento da batalha em si, mas na disposição dos homens para tanto, durante todo o período em que a vontade dos homens em lutar é sabida pelos demais (HOBBES, 2003, p. 109). A natureza humana, o estado de guerra de todos contra todos, impediria assim o estabelecimento de noções de certo e errado, justiça e injustiça, propriedade e domínio (HOBBES, 2003, p. 111). Em estado de guerra, os homens vivem sem outra segurança que não sua própria força e astúcia: o perigo da morte violenta é constante e contínuo e, junto dele, inevitavelmente, o medo (HOBBES, 2003, p. 109). Ante a compreensão da reciprocidade da violência – calculando a possibilidade ser não só autor, mas vítima das ameaças de violência generalizadas – e da inevitável insegurança difusa, o homem busca cláusulas de paz, submetendo-se à sociedade e às leis.




    A obediência às normas e ao poder central, a necessidade de um governo, a estabilização da sociedade, ao estabelecimento de obrigações, lugares, previsões de comportamento, a conservação das relações de autoridade, seriam, portanto, decorrentes do medo – mais especificamente, do medo da morte violenta30:




    As paixões que fazem os homens tender para a paz são o medo da morte, o desejo daquelas coisas que são necessárias para uma vida confortável e a esperança de as conseguir por meio do trabalho. E a razão sugere adequadas normas de paz, em torno das quais os homens podem chegar a um acordo (HOBBES, 2003, p. 111).




    O filósofo contratualista situa a convivência entre os homens sob o signo de uma razão que nasce do medo da morte violenta, atribuindo-lhe uma missão civilizadora essencial: “a origem de todas as grandes e duradouras sociedades não provém da boa vontade recíproca que os homens tivessem uns para com os outros, mas do medo recíproco que uns tinham dos outros” (HOBBES, 2002, p. 28).




    No entanto, o medo não se coloca somente na origem do Estado. Uma autoridade é necessária para garantir a observância dos pactos de paz. Ao Estado também é atribuída a tarefa de conservação contra toda possível recaída ao estado de natureza e a toda sorte de violência extrema (BODEI, 1995, p. 83). “Nasce, assim, o Leviatã, o Estado moderno que, de um monstro bíblico de aparência terrível, toma em Hobbes o corpo de um super-homem que contém e representa os muitos homens que compõem o corpo social”31 (CORNELLI, 2020, p. 5).




    Na teoria hobbesiana, o medo enquanto afeto político não representa uma simples imposição violenta da autoridade, mas uma articulação complexa entre a paixão e a razão, entre os diversos extratos sociais e políticos (ROBIN, 2004, p. 8). O medo não é eliminado, mas ordenado; a desconfiança entre os homens em sociedade mantém-se, mas o Estado soberano impõe o temor respeitoso aos seus súditos, reorganizando artificialmente o medo e a desconfiança em função da obediência.




    Bodei (1995, p. 84-85) explica como o medo se traduz numa espécie de paixão universal calculadora, permitindo o cálculo das consequências possíveis a partir da memória dos danos, fundamento para a deliberação racional e a previsibilidade da ação. É estabelecida em Hobbes uma cumplicidade entre razão e medo: a razão seria impotente sem o medo, ao passo que todas as normas, regras, instâncias de poder teriam por fim último garantir a sobrevivência do Leviatã e o medo, por seu turno, seria inútil sem o cálculo racional. A razão é colocada a serviço da defesa da vida e da proteção contra uma morte violenta sempre iminente: a única maneira de composição dos conflitos, alternativa sempre preferível ao desencadeamento de um estado anárquico de violência incontrolável. A inibição dos impulsos e paixões dos cidadãos passa a ser exercida pelo poder político.




    A ratio se forma assim – no sentido da tragédia – pela catarse que o indivíduo e a coletividade experimentam por meio do medo da morte que nunca se cancela, medo que termina por refrear-se para voltar-se, ao menos em parte, contra se mesmo (também sem repudiar a própria ancestralidade pré-racional). Ainda que seja responsável pelo isolamento dos indivíduos, o medo amadurecido pela ração constitui, todavia, a melhor consolidação do estado civil32 (BODEI, 1995, p. 85).




    Acerca da condição política do medo em Hobbes, necessário esclarecer que a adesão social dos homens ao estado sobre o medo não se dá de forma automática. Embora o medo da morte violenta represente uma motivação importante, permanece nos homens a tendência a buscar glória, riqueza e honra, o que pode sobrepô-lo. Assim, necessário que ele seja continuamente reforçado, ensinado para a comunidade, ou não seria possível gerar a civilização que Hobbes acreditava que ele criaria. Ademais, considerando que os cidadãos não necessariamente temem aquilo que deveria ser temido, e diante da multiplicidade de perigos, é imputada ao Leviatã a missão de escolher os objetos de medo da população, podendo, como meio de persuasão, aumentá-los, exagerá-los ou mesmo distorcê-los. “Isso dava ao Estado uma considerável margem de manobra para definir, como achasse conveniente, os objetos de medo que deveriam dominar a preocupação pública”33 (ROBIN, 2004, p. 33).




    O Leviatã conforma-se, assim, como um estado de proteção social que se vale de todo poder possível, com um domínio de legalidade própria, prescindindo de valores, verdade, ou limites, para assegurar a existência física daqueles que domina e protege. Sua soberania é legitimada por sua capacidade de segurança e amparo aos cidadãos. Sua permanência depende da imagem da morte violenta sempre à espreita, da violência desagregadora sempre iminente, caso o espaço social deixe de ser por ele controlado. “Um Estado construído a partir da dessocialização de todo vínculo comunitário, constituindo-se como espaço de uma ‘relação de não relações’” (SAFATLE, 2016, p. 45).




    “O protego ergo obligo é o cogito ergo sum do Estado” (SCHMITT, [1932]/2008, p. 56). Organizando o medo, ensinando-o, dissimulando-o, definindo-o, manipulando seus efeitos psicológicos sobre os indivíduos, o Estado reitera continuamente seu mecanismo de fundação de modo a reproduzir e perpetuar a dependência da população em relação a si.




    A teoria política de Hobbes pode apresentar uma importante contribuição para a análise do quadro social contemporâneo. O medo e a insegurança têm adquirido crescente relevância na sociedade ocidental e hoje – como em alguns períodos históricos anteriores –, são especialmente enfatizados, presença constante no discurso público. Diante das profundas transformações econômicas, sociais e culturais vivenciadas desde o último quarto do século passado, houve uma consolidação do medo no imaginário da população.




    Os perigos são múltiplos, distintos e agravados pela supressão das fronteiras de perigo decorrente da globalização: pandemias, desastres ambientais iminentes, acidentes nucleares, colapso de bolsas de valores ou de mercados, crise das democracias, ameaças sociais e econômicas, agravamento e disseminação da miséria, subemprego e desemprego, crises energéticas e tantos outros. Com o aumento dos fatores de marginalização, ampliam-se também os fatores de riscos de conflitos e a violência difusa. “O que mais amedronta é a ubiquidade dos medos; eles podem vazar de qualquer canto ou fresta de nossos lares e de nosso planeta” (BAUMANN, 2008b, p. 11).




    O Estado, as instituições e atores políticos – em constante crise de legitimação – seguem simbolicamente a cartilha hobbesiana, instrumentalizando, direcionando, moldando e definindo o que a população deve temer, quais os medos lhes são úteis34: e o medo mais tangível e mais facilmente acionado é o da morte violenta.




    Ideia que permeia todo o trabalho é a de que o medo do crime corresponde a um afeto que, para além das consequências individuais, produz relevantes repercussões sociopolíticas. Afinal, o medo da morte violenta e da despossessão dos bens descrito por Hobbes continua à espreita, disseminado na coletividade, apropriado e manejado pelo Estado e seus atores.




    1.2 O MEDO DO CRIME COMO CAMPO DE ESTUDO




    Julgando pela atenção dada pela criminólogos ao tema, o medo foi considerado como uma consequência banal do delito durante a maior parte da história da criminologia. Nenhum dos grandes nomes do século XIX ocupou-se da matéria, e a situação mudou muito pouco na primeira metade do século XX, quando a maioria dos pesquisadores adotou o questionável senso comum de que o medo seria diretamente proporcional ao risco objetivo, presumindo que as estratégias de controle do crime seriam as mesmas para controlar o medo. Apesar das sérias consequências pessoais da vitimização criminal, aparentemente os criminólogos não consideraram que o medo do crime poderia ser, por si, ser debilitante (WARR, 2000, p. 452).




    A literatura acadêmica sobre o medo do crime só ganhou expressão partir dos anos 1960. A maior produção, tanto no âmbito das pesquisas científicas quanto no âmbito das iniciativas políticas, adveio dos criminólogos e dos profissionais do sistema de justiça criminal dos Estados Unidos da América, embora também seja verificada uma tendência crescente na literatura europeia.




    A preocupação com o medo do crime, sua descoberta como campo de estudo, está em parte relacionada à compreensão de que este traz consequências para além da ansiedade gerada nos indivíduos. Os desdobramentos do medo do crime forneceram manchetes aos jornais, slogans para políticos, e chamaram a atenção dos criminólogos e cientistas sociais (HALE, 1996, p. 80).




    Uma outra razão, de ordem mais prática, que faz do medo do crime objeto de investigação, foi o lançamento, em 1967 de The Challenge of Crime in a Free Society: A Report by the President’s Commission on Law Enforcement and the Commission of Justice35. O estudo foi encomendado pelo presidente estadunidense ante a preocupação com o problema criminal e a falta de dados acerca do tema36. O relatório representou um importante marco nos estudos do medo do crime ao fornecer um novo conjunto de conhecimentos sobre vitimização criminal nos Estados Unidos, cujos questionários fundamentaram muitas das pesquisas sobre o medo do crime posteriormente desenvolvidas (LEE; MYTHEN, 2018, p. 1-2). O enfoque dado à vítima, ao buscar compreender as consequências do episódio delitivo, dentre elas o medo do crime, permitiu uma análise mais científica deste.




    Desde 1973, o Ministério da Justiça dos Estados Unidos realiza pesquisas nacionais de vitimização. No continente europeu, o Reino Unido foi um dos primeiros países a realizar entrevistas em larga escala com as vítimas sob a perspectiva do medo do crime: desde 1982, no âmbito do British Crime Survey, o tema é analisado. França e Suíça também realizam, periodicamente, entrevistas a vítimas em escala nacional, em que são analisadas questões relativas ao medo da delinquência. A Austrália também realiza tais entrevistas em escala nacional, de modo periódico e exaustivo (DITTMANN, 2008, p. 68). A disponibilidade de dados explica o fato de que a maior parte dos estudos sobre o medo do crime foram conduzidos nestes países.




    Com base nas pesquisas de opinião desenvolvidas no final dos anos 1960 e início dos anos 1970, o conceito de medo do crime é construído pela literatura como medo que surge como consequência de um ato criminoso (CORNELLI, 2004, p. 62). Os primeiros estudos buscaram relacionar o crime principalmente com dois fatores: com o nível de criminalidade, com a experiência direta de ser vítima de algum crime, ou com a experiência direta, com conhecidos ou vizinhos que foram vítimas, comentários de conhecidos ou mídia de massa (HALE, 1996, p. 82).




    A produção acadêmica sobre o tema experimentou, desde então, um rápido incremento e o medo do crime transformou-se num campo de pesquisa profícuo para criminólogos e outros cientistas sociais. Chis Hale havia identificado, em 1996, mais de duzentos trabalhos acadêmicos sobre algum dos aspectos do medo do crime, o que levou o autor a classificar a temática como “uma subdisciplina distinta da criminologia, que deve ser estudada para além do crime em si”37 (HALE, 1996, p. 131). No ano 2000, apenas quatro anos depois, Farrall e Ditton revisaram mais de oitocentos artigos (CORNELLI, 2007, p. 41).




    Com o crescimento da produção acadêmica, diferentes causas e consequências ao fenômeno foram apresentadas, houve uma redefinição de conceitos, novas relações foram especificadas e testadas, foi possível a obtenção de dados mais abrangentes e, como seria de se esperar do estudo de um fenômeno social complexo, surgiram mais questionamentos e dúvidas do que respostas (GAROFALO, 1981, p. 839), inclusive com resultados conflitantes. Conforme Hale (1996, p. 82)




    Uma das principais razões para os resultados conflitantes acerca do medo do crime reside na confusão e falta de consenso na construção de instrumentos empíricos. Por exemplo, muitos pesquisadores fazem uso da avaliação do indivíduo sobre seu risco de vitimização como um substituto para seu medo. Outros confundem preocupação com o crime na sociedade com as preocupações com a segurança pessoal38.




    Outro ponto de discussão relevante ao longo do estabelecimento do medo do crime como campo de estudo foi a própria definição do conceito, que tem impacto na operacionalização das pesquisas e, consequentemente, na forma como os resultados são interpretados. Não há um consenso conceitual: “na pesquisa criminológica, a expressão medo do crime foi utilizada para conceituar reações afetivas, comportamentais e cognitivas ao risco social do crime e ao risco de vitimização39” (GOUSETI, 2018, p. 137).




    Garofalo (1981, p. 840) define o medo do crime como uma reação emocional caracterizada pelo sentimento de perigo e ansiedade produzidos pela ameaça de agressão física. Ferraro e Lagrange (1987, p. 72) entendem que o “medo do crime é uma reação emocional negativa ao crime ou aos símbolos associados ao crime”40, assim como outros autores que enfatizam o aspecto emocional do medo do crime, compreendendo-o como uma percepção afetiva relacionada a reações de medo. Outros pesquisadores, no entanto, concebem o medo do crime como uma avaliação cognitiva do indivíduo, compreendida pela sua avaliação de risco pessoal e sua preocupação geral sobre o crime (DORAN; BURGESS, 2012, p. 68).




    A discussão conceitual representou, também, uma discussão epistemológica acerca do medo:




    De um lado, baseando-se epistemologicamente no construtivismo social (cf. entre outros, Berger e Luckmann, 1967) e empiricamente em metodologias qualitativas, foi sugerido, por exemplo, que o medo do crime é uma construção político-social moldada pelas experiências vividas pelos indivíduos, e pelo discurso político do crime e da justiça (cf. Lee, 2007). De outro lado, uma abordagem mais positivista (cf., entre outros, Comte, 1957) da conceitualização do medo do crime sugere que o medo é um fenômeno ‘objetivo’, existente independentemente dos meios como os indivíduos e/ou a coletividade o experiencia, o expressa ou como é sociopoliticamente enquadrado. Assim, ele poderia ser medido por métodos quantitativos (Bryman 1984), com o questionário como principal metodologia de pesquisa no medo do crime (Farrall et al. 1997)41 (GOUSETI, 2018, p. 138-139).




    Apesar de permanecerem as discussões acerca do conceito, Lee (2001, p. 468) notou que a maior parte das pesquisas costuma limitar-se ao campo da criminologia, referenciando, principalmente, o conceito apresentado por Ferraro e LaGrange. De fato, a imensa maioria da produção sobre tema tem como objeto os parâmetros explicativos do medo do crime e as suas consequências individuais ou sociais.




    É importante destacar a estreita conexão entre as pesquisas sobre o medo do crime e os instrumentos dominantes para empreendê-las. Os surveys de larga escala são orientados para a política. Essa simbiose não só desencadeou e influenciou a origem e criação dos estudos iniciais sobre o medo do crime, mas, em larga medida, também determinou a evolução dessa tradição de pesquisa (PLEYSIER; COPS, 2016, p. 5).




    A partir da mesma constatação, Gosueti (2018, p. 137-138) distingue três tipos de produção acadêmica sobre o medo do crime. A primeira abordagem, convencional42, na qual se concentra o volume de produção sobre o tema, explora a prevalência do fenômeno, os fatores que explicam sua variação e suas consequências. A segunda refere-se a perspectivas meta-analíticas, explorando os recursos metodológicos utilizados nas pesquisas do medo do crime e os impactos dos resultados das pesquisas. A terceira, mais escassa, busca teorizar o medo do crime, verificando-se recentes esforços para desenvolver perspectivas teóricas interdisciplinares, em diálogo, principalmente, com a sociologia e a psicologia.




    O presente trabalho, ao buscar verificar a existência de uma relação entre o medo do crime e a produção legislativa em matéria criminal, insere-se claramente, no terceiro tipo de pesquisa acima mencionado. Entretanto, sem a pretensão de realizar uma revisão de bibliografia exaustiva, busca-se nas próximas páginas apresentar os tópicos centrais que foram explorados pela literatura criminológica acerca do medo do crime.




    1.2.1 Teorias explicativas do medo do crime




    Desde o início das pesquisas sobre o medo do crime, suas teorias explicativas são principalmente as demográficas: buscam examinar se o medo do crime está associado às suas experiências com situações delitivas ou sensação de vulnerabilidade. Segundo este paradigma racionalista de pesquisa, o medo do crime é considerado como um sentimento individual, uma estimativa racional (e parcialmente correta) do risco e das consequências de um indivíduo tornar-se vítima de crime (PLEYSIER; COPS, 2016, p. 6). As hipóteses demográficas buscam explicar por que alguns grupos populacionais têm mais medo do crime do que outros. Em última instância, buscam fornecer elementos para compreensão da natureza do medo do crime sentido pela população e subsidiar as iniciativas políticas para minimização do medo do crime.




    A mais óbvia hipótese explicativa do medo do crime é a da vitimização direta, que assume que as experiências prévias dos indivíduos como vítimas de delitos podem aumentar o seu senso de risco. As pesquisas nesse sentido buscaram realizar pesquisas com indivíduos que foram diretamente afetadas por algum ato criminoso ou sofreram alguma perda imediata decorrente da vitimização (DORAN; BURGESS, 2012, p. 26).




    Ao contrário do que poderia supor o senso comum, no entanto, a ideia de que existe uma relação direta entre a vitimização e o medo é inconsistente em razão da grande divergência entre os resultados das pesquisas empreendidas. Ser vítima de um crime faz com que o indivíduo fique mais cauteloso, mas afirmar que ele sente mais medo é uma questão em aberto. Alguns poucos autores apresentaram evidências que comprovam a relação entre o medo e a vitimização, outros, demonstraram que ela existe, mas é fraca. Em contraposição, boa parte dos estudos falharam em encontrar tal associação, enquanto outros encontraram resultados comprovando que ela não existe de modo algum (HALE, 1996, p. 104-105; DORAN; BURGUESS, 2012, p. 28).




    A constatação de que o medo do crime é muito mais disseminado do que o crime em si, e que não tem necessariamente uma relação direta com a vitimização, foi um dos grandes estímulos para o desenvolvimento das pesquisas sobre o tema. Boa parte da literatura sobre o medo do crime ocupou-se do que ficou tradicionalmente conhecido como paradoxo da vitimização: mulheres e idosos expressam mais medo do crime, mas têm as taxas mais baixas de vitimização, enquanto os homens jovens são as vítimas mais frequentes, embora tenham menos medo do crime.




    Diversas hipóteses explicativas foram, então, apresentadas pela criminologia. Uma das mais relevantes é a da vitimização indireta, segundo a qual as ‘não-vítimas’ poderiam experimentar o medo do crime de forma vicária: ao ouvir relatos de crimes, poderiam sentir a mesma emoção de medo. Os pesquisadores em geral encontram uma relação mais forte entre o medo do crime entre a vitimização indireta do que entre o medo do crime e a vitimização direta.




    Os dois principais focos da hipótese de vitimização indireta são a exposição constante a temas relacionados ao crime na mídia e, a outra, à comunicação interpessoal, ao tomar conhecimento de experiências de vitimização pelos membros da comunidade. Segundo Hale (1996, p. 105)




    Não experienciar a vitimização, mas ouvi-la de um parente, vizinho ou amigo, permite à imaginação do indivíduo o acesso completo [à emoção] sem, no entanto, a mesma urgência para encontrar alguma estratégia de enfrentamento. Ademais, se alguém pode fazer comparações entre si mesma e a vítima, isso reforçaria o seu senso de vulnerabilidade43.




    As conversas sobre o crime, a criminalidade e os eventos criminais são contagiantes, repetitivas, presentes no cotidiano, nos espaços de interação social, momento em que as percepções são moldadas e as opiniões são formadas. A circulação de informação sobre o medo do crime pode moldar as representações emocionais e cognitivas de risco pessoal. A indução do medo pode decorrer da alta publicização, atenção e repetição de eventos criminais. Sunstein (2005, p. 2003) sugere que as pessoas mais predispostas a se preocuparem com uma questão tendem a buscar cada vez mais informações sobre o tema.




    Acerca da influência midiática, Chiricos, Padgett e Gertz (2000) verificaram que a frequência com que os telespectadores consomem noticiários locais e nacionais possui uma relação significativa com o medo do crime, independentemente da influência de outros fatores como a taxa de crimes no local e a experiência enquanto vítima. Romer, Jamieson e Aday (2003), com base em três pesquisas de opinião distintas, encontraram que os telespectadores de noticiários locais tinham uma percepção mais elevada de risco, tanto em relação a si, quanto em relação à sociedade.




    Também foram objeto de numerosos estudos as hipóteses relacionadas às vulnerabilidades. Mediadas pela noção de risco percebido (WARR, 2000), as pesquisas assumem que o medo do crime é experienciado de modo diferente, e em diferentes níveis, pelos grupos sociodemográficos. A hipótese da vulnerabilidade também é utilizada para explicar por que grupos que são mais vitimizados e possuem mais taxas de vitimização, como os homens jovens, temem menos o crime.




    Hale (1996, p. 96), analisando as diferentes dimensões da vulnerabilidade apresentadas pela literatura, identifica que o medo do crime pode variar conforme a) a exposição ao risco, razão pela qual alguns profissionais (taxistas, bancários, empregados que trabalham até tarde) e as mulheres (em relação aos crimes sexuais) temem mais a criminalidade; b) gravidade das consequências, considerando particularmente vulneráveis mulheres (afinal, o estupro produz consequências se longo prazo e as vítimas em geral são feridas), os idosos e doentes (pois as consequências são mais graves e duradouras), e as vítimas sem uma rede social de apoio e/ou recursos adequados; c) falta de controle, posto que idosos, mulheres, indivíduos fisicamente vulneráveis, não teriam chances de reação frente a um ataque, assim como as pessoas sozinhas ante mais de um agressor, e vítimas que seriam desacreditadas dada a sua reputação.




    Skogan e Maxfield (1981, p. 63-65) distinguiam entre vulnerabilidades físicas e vulnerabilidades sociais, sendo as primeiras associadas à percepção do indivíduo sobre sua susceptibilidade a atacar, habilidade de resistir a um ataque e habilidade de recuperar-se em seguida a um ataque (considerando vulnerabilidades que incluíam saúde, peso, capacidades de autodefesa e deficiências), enquanto as segundas refletiriam como a posição social do indivíduo afeta sua exposição à vitimização e sua capacidade de lidar com as lidar com as consequências da vitimização (considerando vulnerabilidades que englobavam renda, situação de residência, nível educacional, grupo étnico, morar sozinho e experiências anteriores com vitimização).




    Jackson (2009) verificou que as mulheres têm tendência a ter mais medo do crime dos que os homens porque têm menor capacidade física de defenderem a si mesmas, níveis mais baixos de percepção de autoeficiência, percepção maior de impacto negativo do crime e se enxergam com maior probabilidade de serem vítimas do que as demais pessoas do seu grupo social. Os indivíduos com menos recursos (físicos e econômicos), tipicamente consideradas as mulheres, os idosos e os mais pobres podem sentir-se menos capazes de proteger a si mesmos e, por isso, têm maior tendência a afirmar que estão preocupados ou com medo de serem vítima de crimes. Ante os resultados encontrados, o autor afirma que o medo do crime é mediado pelas análises de risco absoluto e percebido.




    Apesar da significativa prevalência das pesquisas demográficas como tentativa de explicar as razões do medo do crime, elas foram contestadas, principalmente, por desconsiderar os fatores e complexidades adicionais que podem estar associados. Desenvolveu-se, assim, uma produção acadêmica não desprezível acerca da possível relação entre o medo do crime e a percepção do indivíduo sobre o ambiente físico e social em que está inserido.




    As teorias ambientais tinham como foco os sinais no ambiente externo que desencadeariam o medo do crime, assumindo que os sinais de desordem, de incivilidades, de criminalidade ou outros estímulos supostamente ameaçadores poderiam resultar em maiores níveis de medo. As pesquisas buscavam encontrar sinais no ambiente que poderiam ser alterados a fim de reduzir a sensação de insegurança.




    Os estudos criminológicos buscaram explicações para o medo do crime, inicialmente, nos atos que efetivamente constituíam tipos penais, com vítimas bem definidas. Logo, porém, a busca por explicações estendeu-se à análise de delitos de menor potencial ofensivo e outras incivilidades que não se enquadram na definição legal de delito.




    Segundo Maguire (2012, p. 211-212) os atos criminosos como os furtos, roubos, lesões corporais, furtos e roubos de veículos, furtos e roubos a residências têm maior visibilidade, são reportados à polícia e integram as estatísticas criminais. No entanto, nem todos os crimes são notificados à polícia e, dentre os notificados, nem todos constam nas estatísticas, que se ocupam de alguns delitos específicos, em detrimento de outros.




    Para Phillips e Smith (2003, p. 101) os crimes não reportados, bem como as desordens que não constituem infrações penais, podem ter efeitos psicológicos sobre os indivíduos, incluindo raiva, frustração, indignação e medo. A percepção de insegurança decorrente das “incivilidades cotidianas” foi abordada por James Wilson e George Kelling (1989, p. 53)




    [...] os cidadãos de bem que têm medo de sair às ruas repletas de grafitti, bêbados e jovens vadios, o que dá o controle das ruas àqueles que não se assustam com esses sinais de decadência urbana. Aqueles que não estão assustados são os mesmos que criaram o problema em primeiro lugar. Cidadãos de bem, já com medo, veem coisas acontecendo que os deixam ainda mais amedrontados. Um ciclo vicioso de comportamento induzido pelo medo que aumenta as fontes desse medo44.




    Brunton-Smith e Sturgis (2011), utilizando o British Crime Survey, realizaram uma pesquisa empírica em contextos urbanos, rurais e metropolitanos e verificaram que a taxa de crimes registrada, as características estruturais da vizinhança e sinais visuais de desordem produzem, todos, de forma direta e independente, efeitos sobre a intensidade de medo do crime expressada pelos entrevistados. Os autores verificaram também que os efeitos da vizinhança sobre o medo do crime não se restringem ao próprio bairro, mas também aos níveis de desordem das áreas adjacentes.




    Além disso, segundo os resultados encontrados pelos pesquisadores, as preocupações com o crime baseadas em níveis individuais foram moderadas pela vizinhança, ou seja, as disparidades de medo do crime encontradas entre grupos demográficos foram exacerbadas ou amenizadas conforme as características socioeconômicas das áreas em que vivem. As mulheres e as pessoas com problemas de saúde expressavam mais medo diante de sinais de desordem do que os seus vizinhos menos vulneráveis; as minorias étnicas expressavam mais medo do crime do que os brancos em vizinhanças majoritariamente brancas, ao passo que os brancos apresentavam mais medo do crime do que negros em vizinhanças etnicamente diversas (BRUNTON-SMITH; STURGIS, 2011, p. 361-362).




    As teorias da desorganização social propõem que o medo do crime estaria ligado à preocupação com a desagregação dos laços sociais, com a falta de controle de certos indivíduos e grupos em sua vizinhança. Como explicam Taylor e Covington (1993), a teoria propõe que a heterogeneidade e a rápida mudança populacional enfraquecem os laços entre os vizinhos, limitando suas possibilidades de estabelecer valores comuns e normas sociais para solucionar os problemas vividos, dificultando a organização coletiva e o controle sobre os comportamentos antissociais, particularmente dos novos moradores. Também é central na teoria a presença de grupos de jovens sem supervisão dos pais.




    Hale (1996, p. 144) destaca evidências empíricas demonstrando que os residentes dos bairros centrais das grandes cidades têm mais tendência ao medo do crime do que aqueles que vivem nas áreas residenciais, em cidades menores ou áreas rurais. Outros estudos demonstram a relação entre o tamanho da comunidade e o medo e, especialmente, o aumento do medo em comunidades que experimentaram um rápido crescimento.




    Uma explicação simples decorreria das taxas de criminalidade mais elevadas nas grandes cidades e, por consequência, da maior chance de vitimização dos moradores urbanos. No entanto, como já demonstrado, o medo do crime não se refere somente ao crime em si. As teorias explicativas fundadas na desorganização social consideram que o medo do crime engloba e expressa todo um conjunto de percepções públicas sobre símbolos do crime. Segundo Hale (1996, p. 114), essa abordagem




    [...] destaca o impacto que o aumento da densidade populacional e da heterogeneidade da vida urbana têm nos laços sociais levando, ambos, ao isolamento e solidão, e ao crescimento do comportamento antissocial. Encontros em cenários urbanos são encontros com estranhos, no sentido cultural e pessoal. O aumento da diversidade social leva a um aumento da incerteza social. Nessa interpretação, o medo do crime é o medo de estranhos, a desvantagem da oportunidade de aventura cultural oferecida pela cidade45.




    A teoria da desorganização social apresenta alguns eixos explicativos acerca do medo do crime. Segundo a hipótese de diversidade subcultural, o medo do crime se desenvolve quando residentes vivem próximos a indivíduos que possuem origens e experiências distintas das suas e, não compreendendo os comportamentos diferentes, os residentes tornam-se desconfiados quando a esses outros. Os residentes acreditam que os outros possuem diferentes valores sociais, atitudes e comprometimento com a comunidade e, em longo prazo, eles são percebidos como perigosos, resultando em medo do crime. A hipótese de coesão da vizinhança, por sua vez, propõe que baixa integração social, pouco apoio social entre vizinhos, capital social e atuação coletiva em uma comunidade levam a um aumento do medo do crime (DORAN; BURGESS, 2012, p. 35-36).




    A pesquisa realizada por Taylor e Covington (1993) em Baltimore verificou que as mudanças da composição populacional da comunidade, especialmente em relação a raça, proporção de idosos e jovens provocam um incremento da percepção de risco. O medo do crime, mesmo durante o dia, foi reportado principalmente nos bairros centrais da cidade, bairros de baixa renda cuja população era majoritariamente negra e bairros parcialmente integrados que vivenciaram uma mudança na composição racial de seus moradores.




    Sampson e Raudenbush (2004), no estudo realizado em centenas de bairros de Chicago, verificaram que a percepção social de desordem depende menos das condições físicas da vizinhança do que do contexto racial e econômico. Com a concentração de grupos étnicos minoritários e aumento da pobreza, moradores de todas as raças relataram níveis elevados de desordem, independentemente das condições físicas da vizinhança.




    Segundo Jackson e Gosueti (2014, p. 1600), as pesquisas sobre percepção de desordem e aumento do medo do crime não devem ser recebidas acriticamente, mas interpretadas considerando os estereótipos de pobreza e raça historicamente construídos. Os sinais de desordem não somente são identificados com a população negra e pobre, como também as representações existentes vinculam as minorias étnicas a imagens de crime, violência, desordem e miserabilidade. Os símbolos do crime percebidos pela população revelam avaliações neo-durkheimianas de limites morais e ideológicos: as pessoas identificam coisas em suas comunidades como hostis à ordem social, as designam como representativos de ameaça criminosa, e qualificam indivíduos, comportamentos e grupos como, de alguma forma, deficientes e inaceitáveis (JACKSON, 2008, p. 144).




    É sobre as causas determinantes do medo do crime que se concentra a vasta maioria das pesquisas acerca do tema. Como demonstrado acima, os parâmetros de explicação são diversos, incluindo características sociodemográficas como idade, gênero, status socioeconômico; características da comunidade, como sinais visuais de desordem, incivilidades, eficácia coletiva; e características sociais, como valores morais e coesão social. Não há um consenso acerca de uma, ou algumas teorias explicativas: a variação do medo do crime e a margem de variação explicados por cada uma dos modelos está diretamente relacionada aos parâmetros metodológicos e contextos culturais em que estão inseridos os diferentes estudos.




    1.2.2 Consequências do medo do crime




    As consequências do medo do crime, embora em menor proporção, também foram exploradas pela pesquisa criminológica tradicional. Os estudos sobre as consequências concentraram-se nas reações individuais; ligações entre o medo do crime, a desordem e mais crimes; desordem e declínio e; impactos econômicos, sobre os quais discorremos brevemente a seguir.




    Há um consenso na literatura de que um dos efeitos mais significativos do medo do crime é a redução da qualidade de vida daqueles afetados por ele, provocando mudanças psicológicas, reações psíquicas e adaptações de comportamento (DORAN; BURGESS, 2012, p. 9).




    Acerca das reações biopsicológicas, o medo do crime é associado ao aumento do ritmo cardíaco, respiração rápida, boca seca, sudorese excessiva e aumento da adrenalina (WARR, 2000, p. 454). Em uma perspectiva psicológica, Ferraro e LaGrange (1987) argumentam que o medo do crime pode vir acompanhado de sentimentos de violação, desamparo, raiva, ultraje e frustração, podendo chegar a estados agudos como o trauma. Para Miceli, Roccato e Rosato (2004, p. 777) o medo do crime pode produzir sentimentos de ansiedade, desconfiança, alienação, insatisfação com a vida e mesmo doenças mentais. Green, Gilbertson e Grimsley (2002), em pesquisa empírica realizada em Liverpool, verificaram que o medo do crime se relaciona fortemente com uma redução da saúde mental.




    Para além dos efeitos biopsicológicos e psicológicos, o medo do crime afeta o comportamento dos indivíduos, que passam a adotar medidas de proteção, evitação, segurança. No estudo de Skogan e Maxfield (1981, p. 186), 96% dos entrevistados relataram adotar ao menos uma ação contra assaltantes em suas residências e cerca de 60% indicou ter adotado medidas para reduzir suas chances de vitimização a ataques pessoais. Os indivíduos frequentemente relataram evitar áreas consideradas perigosas, como parques, metrôs, estacionamentos e o centro da cidade, embora somente uma pequena parcela afirmasse carregar armas consigo.




    Segundo Hale (1996, p. 82-83), as pessoas que têm medo de tornarem-se vítimas de crimes mudam seus hábitos. Eles tendem a permanecer mais em casa, em que instalam dispositivos de segurança (de acordo com a renda), como alarmes, barras, correntes, fechaduras, cães de guarda. Se saem às ruas, tendem a restringir sua locomoção a lugares seguros, em horários seguros, evitando atividades que entendem como perigosas, como andar em algumas ruas, chegar muito perto de certos tipos de pessoas, usar o transporte público ou frequentar certos espaços públicos de lazer e entretenimento. As medidas não atingiriam todos da mesma forma: os idosos e as mulheres eram mais propensos a adotar comportamentos restritivos em razão do medo do crime.




    Nesse aspecto, é interessante o resultado encontrado por Liska, Sanchirico e Reed (1988, p. 834-835) por meio de pesquisa quantitativa, indicando que as medidas de restrição adotadas pelos indivíduos, ao invés de reduzir o medo, aumenta-o, fazendo parte de um laço causal crescente. Os autores sugerem que os comportamentos de evitação podem ser efetivos para reduzir o medo em uma situação específica e momentânea, mas acaba por acentuar a sensação de medo baseada na percepção de risco a longo prazo.




    O medo do crime, para além das consequências individuais, produz também consequências sociais relevantes. Como verificado por Hale (1996, p. 82) o medo rompe com o senso de comunidade e vizinhança, e transforma alguns espaços públicos em áreas perigosas, que não devem ser frequentadas. Ao mesmo tempo, os cidadãos com mais renda buscam proteger a si mesmos, suas propriedades ou mudarem de vizinhança, fazendo com que a incidência dos crimes seja deslocada para áreas que já são social e economicamente marginalizadas.




    Expandindo a teoria da desorganização social, inicialmente apresentada como causa explicativa do medo do crime, Markowitz et. al. (2001, p. 300) teorizam que a percepção de desorganização social é também consequência do medo do crime. As pessoas evitam trabalhar, estudar, frequentar em áreas que consideram perigosas, mudando de lá, se possível, ou ao menos alterando suas interações sociais para evitar a vitimização. Esse processo social molda as características sociais e econômicas das comunidades o que, como consequência, aumenta a sensação de insegurança.




    Em suma, dois processos são levantados como hipótese para fundamentar o efeito de retroalimentação do medo do crime sobre a desordem e o crime. Primeiro, o medo do crime altera as condições ecológicas (rotatividade e heterogeneidade da população), o que se supõe afetar a coesão na vizinhança [...]. Segundo, o medo afeta diretamente a coesão46 (MARKOWITZ et. al., 2001, p. 300).




    O famoso trabalho de Wilson e Kelling, Broken Windows: the police and neighborhood safety (1982) apresenta a hipótese de que o processo negativo de retroalimentação das “incivilidades e desordens” leva não só ao medo do crime, mas também ao crime em si. A teoria das janelas quebradas47 estabelece uma relação causal entre desordem, medo e crime, e influenciou não só inúmeras pesquisas, mas também o desenvolvimento de políticas públicas de segurança.




    O princípio subjacente da teoria das janelas quebradas é baseado na suposição de que, se uma desordem acontece e não recebe uma resposta, mais desordem ocorrerá, uma vez que a falta de atitude diante da desordem passa a impressão de que ninguém se preocupa, levando a um colapso dos controles na comunidade (WILSON; KELLING, 1982).




    Segundo os autores, a falta de uma rápida resposta criaria condições para o surgimento da desordem ambiental e social. Os residentes e transeuntes perceberiam essas áreas como descontroladas e inseguras e, com prudência e medo, mudariam suas atividades para evitar passar por elas. Em razão disso, o público em geral renunciaria ao seu papel de apoio mútuo com os demais cidadãos e as formas de controle social informal, como a vigilância natural, seriam enfraquecidas. Os criminosos, tanto oportunistas quanto profissionais, ao verificar o rompimento do tecido social, passariam a crer que têm menores chances de serem pegos ou identificados e operariam de forma mais ativa naquela área. Isso levaria a um influxo de crimes, aumento da desordem ambiental e social e, eventualmente, o aumento da criminalidade grave (WILSON; KELLING, 1982).




    Assim, conforme a teoria das janelas quebradas, o medo do crime seria um dos primeiros momentos de um processo cíclico e de retroalimentação, pois o medo resulta na adoção de comportamentos de proteção e evitação que contribuem com o enfraquecimento do controle social informal, gerando mais medo do crime e, também, mais atos criminosos graves.




    A despeito da grande influência da teoria nas políticas públicas, na prática e na literatura, não há pesquisas empíricas suficientes para dar suporte à tese (INNES, 2004, p. 338) e, conforme a crítica de Harcourt (1998, p. 398), a teoria negligencia numerosos e complexos fatores que contribuem para a criminalidade.




    O trabalho de Skogan (1986), expandindo o alcance da teoria das janelas quebradas, argumenta que o medo do crime influencia no declínio de uma localidade, resultando em desinvestimento, demolições, redução das atividades de construção e desindustrialização. Para o autor, o medo do crime levaria ao afastamento dos indivíduos, física e psicologicamente, da vida comunitária, o que enfraqueceria os processos de controle informal que inibem o crime e a desordem, e produziria um declínio na capacidade de organização e mobilização da vizinhança. O medo também contribuiria para a deterioração do comércio e negócios locais, bem como seus efeitos cumulativos poderia resultar em uma mudança da composição dos residentes.




    Além de Skogan, outros autores também buscaram analisar as consequências econômicas do medo do crime. Liska, Sanchirico e Reed (1988, p. 828) afirmam que as pessoas que temem o crime restringem os locais que frequentam, “evitando áreas inseguras das cidades, e os restaurantes, lojas, trabalhos e residências nelas localizados”48. As atitudes de segurança adotadas pelos indivíduos resultam em custos tanto para si, quanto para a sociedade, mas Bannister e Fyfe (2001, p. 810) argumentam que as preocupações com o medo do crime têm muito mais relação com a redução dos valores de imóveis e dos lucros dos negócios do que com os impactos individuais.




    O medo do crime pode ter um impacto negativo no mercado imobiliário, desencorajando compradores, levando as pessoas com melhores condições financeiras a se mudarem para outras localidades, impactando o varejo sobre com a diminuição da clientela. Trabalhadores evitam o horário noturno em razão do medo do crime, reduzindo sua renda. Em lugares turísticos, as preocupações com a segurança podem levar a cancelamentos de viagens em massa e problemas econômicos (DORAN, BURGESS, 2012, p. 16-18).




    Apesar da prevalência das pesquisas sobre as consequências negativas do medo do crime, existem alguns autores que abordam que o impacto do medo pode ser também positivo. A pesquisa de Jackson e Gray (2010), diferencia as preocupações disfuncionais que reduzem a qualidade de vida, e as preocupações funcionais, motivadoras de vigilância e precauções de rotina, argumentando que o medo do crime pode ser tanto útil quanto prejudicial, e que algumas pessoas – embora sejam minoria – podem converter suas preocupações em ações construtivas.




    1.2.3 Críticas à pesquisa criminológica tradicional sobre medo do crime




    As pesquisas sobre as causas e consequências do medo do crime dependem, principalmente, da análise de dados transversais e auto-reportados. Isso torna a direcionalidade das associações entre medo do crime nebulosas: as consequências podem, em verdade, ser causas, e vice-versa (GOUSETI, 2018, p. 140), como demonstrado por Liska, Sanchirico e Reed (1988).




    Ademais, importa destacar que os temas que são atualmente os mais abordados, não diferem daqueles apontados nas primeiras pesquisas do medo do crime surgidas nos anos 1960. É evidente a permanência das pesquisas para medir, explicar e definir o fenômeno. Como explicam Lee e Mythen (2018, p. 2)




    Isso não significa que o campo de pesquisa sobre o medo do crime não evoluiu ou progrediu nos últimos cinquenta anos. Pelo contrário, conceitualmente, metodologicamente e analiticamente as pesquisas acerca do medo do crime se tornaram indubitavelmente mais sofisticadas e reflexivas. No entanto, lacunas tangíveis permanecem em termos de situar o medo do crime em contextos apropriados e conectá-los com outras preocupações que as pessoas têm que enfrentar49.




    A pesquisa criminológica preocupa-se, dentro de um contexto sócio-histórico de invasão do medo do crime na sociedade ocidental, em entregar à sociedade e à política um objeto facilmente observável e compreensível (CORNELLI, 2007, p. 91). Não se pode ignorar o interesse do governo e das agências de financiamento na problemática do medo do crime, além do papel dos grupos de pressão e das indústrias de seguros e segurança, que têm interesse nesse tipo de pesquisa (LEE, 2001, p. 468).




    Assim, o apelo político para o estudo das causas e das consequências do medo do crime para os indivíduos, que existe desde o nascimento do campo de estudo, aliado ao fato de que a criminologia tem se caracterizado, principalmente a partir os anos 1980, com as teorias realistas, como uma ciência orientada para a aplicação (criminologia atuarial), tem levado a estudos restritos ao que é útil, ou àquilo que pode ser politicamente aplicado (CORNELLI, 2007, p. 91).




    Jonathan Simon (2018, p. 82) destaca a forte relação entre o medo do crime enquanto preocupação pública, as campanhas políticas fundadas na lei e ordem, e a emergência do tema como objeto de mensuração científica. Inicialmente baseado em questionários, o medo do crime alcançou o status de ciência social rigorosa e os criminólogos atuaram em cooperação com os interesses políticos e policiais, buscando identificar variáveis que influenciavam no medo do crime, especialmente aquelas que poderiam ser alcançadas por mudanças diretas nas táticas policiais, seja aumentando as patrulhas em carros ou a pé, seja aplicando agressivamente a lei contra a pequena criminalidade.




    Embora a criminologia tradicional tenha se estabelecido como a disciplina de referência para os estudos do medo do crime e para o desenvolvimento de políticas públicas eficazes, o posicionamento do tema no campo de estudo criminológico é contingente (LEE, 2001, p. 469; CORNELLI, 2007, p. 91). Os arranjos e alinhamentos discursivos fizeram do medo do crime um objeto adequado para a criminologia. O papel do governo é fundamental para a determinação das formas de se pesquisar o medo do crime e a criminologia tem um papel relevante na produção do discurso do medo do crime, intensificando discursos de preocupação, incentivando a atuação repressiva (LEE, 2001, p. 469; 482). As pesquisas baseadas em estatísticas não se prestam somente a analisar o fenômeno, mas também o constituem e, de outro lado, o controle administrativo depende da realização de tais pesquisas para monitorar e moldar o fenômeno.




    O Estado explora o medo do crime e as produções acadêmicas apresentam-lhe suporte. Como explica Cornelli (2007, p. 91-92)




    A política definiu a abordagem da pesquisa em criminologia, primeiro identificando as questões e, em seguida, colocando-se como o destinatário imediato e preferencial desses resultados. Deste modo, apenas raramente caminhos alternativos foram percorridos para compreender o papel do medo do crime na sociedade contemporânea: foi dado como certo – tanto no discurso político quanto nos pressupostos teóricos da pesquisa científica – que ele era proeminente, contingente e, portanto, sujeito a redução por meio de intervenções imediatas e direcionadas50.




    O presente livro, ao contrário da pesquisa tradicional sobre o medo do crime, tem mais interesse em compreender as interrelações entre o medo do crime, o Estado e os atores políticos e, notadamente, a formulação da política criminal. No próximo item, portanto, buscaremos tratar das pesquisas que inserem o medo do crime em seu contexto social mais amplo, verificando se, e de que forma, as mudanças sociais, políticas e econômicas profundas vivenciadas nas últimas décadas, as ansiedades dela decorrentes relacionam-se com a disseminação do medo do crime.




    1.3 A DIMENSÃO SIMBÓLICA DO MEDO DO CRIME




    Como já aduzido anteriormente, o grande impulso para a realização de pesquisas sobre o medo do crime foi o paradoxo da vitimização, a constatação de que o medo do crime é muito mais disseminado do que a vitimização e a criminalidade, bem como que as pessoas com mais altas probabilidades de vitimização não são aquelas que expressam mais medo. As pesquisas racionalistas, acima abordadas, buscaram a resposta compreender por que algumas pessoas sentem mais medo do que outras com base em fatores demográficos, ambientais e sociais.




    No entanto, para os estudos que se baseiam no paradigma simbólico do medo do crime, não há um paradoxo em si, uma vez que não consideram a existência de uma relação direta entre o medo do crime e o risco de vitimização. O medo do crime se apresentaria, assim, como uma sublimação simbólica de uma complexa concatenação de fatores, combinando experiências de risco e vulnerabilidade com uma matriz muito mais ampla de expressões (PLEYSIER; COPS, 2016, p. 6).




    Assim, os sentimentos de insegurança são resultado da ameaça, vulnerabilidade e impotência experienciados pelo indivíduo, mas não necessariamente relacionados ao crime e à vitimização. A primeira proposição geral é que esses sentimentos possuem muitas e distintas origens. A segunda é que esses sentimentos são interpretados pelos indivíduos como consequências do crime e da vitimização (ELCHARDUS, DE GROFF, SMITS, 2008, p. 454).




    Os medos percebidos pelos indivíduos como decorrentes da criminalidade seriam causados, em verdade, por muitas outras situações para além do crime e da vitimização, “como problemas de saúde, incerteza econômica, sentimentos de anomia ou sentimentos pessimistas sobre o futuro, mudança social repentina, agitação urbana e insegurança ontológica51” (ELCHARDUS, DE GROFF, SMITS, 2008, p. 454).




    Interessante notar que essa ideia foi apresentada em uma das primeiras produções acadêmicas sobre o medo do crime. Furstenberg Jr. (1971, p. 601) argumenta que a emergência do medo do crime como assunto público apresentou-se como uma reação social às rápidas e profundas mudanças ocorridas na de 1960 nos Estados Unidos, uma reverberação dos conflitos raciais e econômicos. Por trás da preocupação com o crime estariam os ressentimentos das mudanças sociais e resistência a maiores mudanças no status quo.




    Examinando os dados sobre medo do crime coletados junto a 1545 pessoas em Baltimore, Furstenberg Jr. (1971, p. 605) verificou que as pessoas em áreas com baixa criminalidade estavam mais preocupadas com o problema do crime do que aqueles em áreas com altas taxas de crimes – o que não significava que as pessoas em áreas mais perigosas estavam despreocupadas com a questão, mas que as suas prioridades eram mais voltadas para educação, trabalho e discriminação. Relacionado os dados, encontrou que os entrevistados mais incomodados com as mudanças sociais, especialmente com a integração racial, eram os que respondiam estar mais preocupados com o medo do crime. A preocupação com o crime era mais elevada entre os brancos mais contrários às reformas raciais, e menor entre os que apoiavam a igualdade racial. Os resultados encontrados “geralmente apoiam a visão de que a preocupação com o crime é, ao menos em parte, um ressentimento da mudança das condições sociais, especialmente os esforços para eliminar a injustiça racial52” (FURSTENBERG JR., 1971, p. 605)




    Jackson (2004, p. 950) destaca que os estudos empíricos qualitativos, ao atentarem para a forma como as pessoas falam sobre o crime, ordem e desordem social, como definem e fazem conexões com um significado cultural mais amplo do fenômeno – situação em que é possível verificar as percepções e crenças dos indivíduos sobre crime, relações sociais e mudanças sociais –, encontraram que “o crime geralmente opera como um símbolo, expressando ou condensando muitas outras questões, conflitos, inseguranças, ansiedades, sobre sua vizinhança, sua imagem e status social, seu lugar no mundo e o senso de que os problemas de fora estavam invadindo53”.




    A hipótese de que as ansiedades sociais podem ser deslocadas para o medo do crime encontra eco na análise feita por Delumeau (2009, p. 35) acerca da angústia e seu processo de transformação em medo:




    Porque é impossível conservar o equilíbrio interno afrontando por muito tempo uma angústia incerta, infinita e indefinida, é necessário ao homem transformá-la e fragmentá-la em medos precisos de alguma coisa ou de alguém. O espírito humano fabrica permanentemente o medo para evitar uma angústia mórbida que resultaria na abolição do eu. É esse processo que encontraremos no estágio de uma civilização. Em uma sequência longa de traumatismo coletivo, o Ocidente venceu a angústia ‘nomeando’, isto é, identificando, ou até ‘fabricando’ medos particulares.




    Considerando, assim, que o medo do crime pode ser, em verdade, a representação dos problemas e ansiedades sociais mais amplos, que decorrem de fontes diversas, dedicamos as próximas páginas a tratar dessa hipótese de deslocamento, analisando as inseguranças da pós-modernidade e à possibilidade de os medos representarem pânicos morais.




    Importa destacar que, como argumenta Lee (2001), o medo do crime foi inventado ao final dos anos 1960. Isso não significa, obviamente, que anteriormente a esse período, não houvesse preocupações com o crime. Certamente havia. No entanto, o medo do crime não se apresentava como um princípio organizacional, nem um problema governamental. Desta forma, limitamos nossa análise ao período posterior à invenção do medo do crime.




    1.3.1 Inseguranças da pós-modernidade e a hipótese de deslocamento para o medo do crime




    Os/As teóricos/as da pós-modernidade54 argumentam que vivemos em um período em que os riscos se multiplicaram ou, pelo menos, parecem ter se multiplicado. Diante de um processo de mudança radical, com novas formas sociais, políticas, econômicas, e rompimento com os ideais da modernidade clássica, em alta velocidade, Beck (2011, p. 12) caracteriza-a como sociedade (industrial) de risco.




    Na esfera privada, o principal risco percebido, notadamente pelos conservadores, refere-se à inserção das mulheres na vida pública e na mudança das configurações familiares. Young (2002, p. 33-34) destaca que a equalização do papel feminino é enxergada pelos homens como um risco à masculinidade e à hegemonia masculina, resultando em conflitos na busca pela manutenção da família nos moldes tradicionais.




    A inserção das mulheres no mercado de trabalho e, principalmente, a independência financeira de parte delas, alterou as relações de poder no casamento e na família. Ao mesmo tempo em que a sociedade industrial se organiza sobre a família nuclear, a família nuclear se altera diante das novas atribuições e posições de homens e mulheres no contexto doméstico, reestruturando as expectativas sobre os papéis de gênero. O divórcio passou a ser possível para as mulheres ante à independência financeira, e socialmente aceito. Assim, em maior medida e para uma parcela considerável da população ocidental, a manutenção dos casamentos passou a depender menos das imposições sociais, e mais da satisfação dos parceiros com o relacionamento (GIDDENS, 1993, p. 69). Principalmente a partir dos anos 1970, verificou-se uma radical mudança no comportamento sexual das mulheres e a “emergência” da homossexualidade, com a sua publicização de relações que antes eram marginalizadas e ocultadas.




    No que tange ao indivíduo, dá-se uma recontextualização e reparticularização das identidades e das práticas, com a consequente reformulação dos vínculos de nacionalidade, classe, raça, etnia e sexualidade (SANTOS, 1995, p. 145). O indivíduo emancipa-se das estruturas rígidas da modernidade tradicional, é cada vez menos controlado pela família, pela religião, pela comunidade, preponderando o individualismo. A ética da autorrealização e do ganho individual apresenta-se como uma corrente poderosíssima na sociedade ocidental. “Eleger, decidir e configurar indivíduos que aspiram ser autores de sua vida, criadores de sua identidade, são características centrais da nossa era55” (BECK, 2002, p. 13).




    Diferentemente do indivíduo da modernidade clássica, que renunciava à liberdade em prol da segurança, ao indivíduo contemporâneo não são impostas ideias culturais, o caminho não lhe é dado, não incidem sobre ele limites obstrusivos e insidiosos. Ele é livre de uma forma que o indivíduo da modernidade tradicional só poderia sonhar: livre do temor de transgredir, livre das normas e limites, onde não lhe dizem o que fazer, nem o forçam a fazer o que não quer (BAUMAN, 2008a, p. 60-61). Entretanto, sem a imposição de ideias culturais, a realidade social lhe cai nas mãos e escapa à sua compreensão. A falta de ideias torna-se o seu tormento, não há mais receitas a serem seguidas, não há pontos de orientação fixos e estáveis, não há um caminho previsível a percorrer. Como aduz Bauman (2008a, p. 60) o mal-estar na pós-modernidade56 representa “não o temor da não conformidade, mas a impossibilidade de se conformar. Não o horror da transgressão, mas o terror do infinito. Não demandas que transcendem nosso poder de atuar, mas atos esporádicos numa busca vã por um itinerário estável e contínuo.”




    Considerando o alto número de escolhas a se fazer diariamente, o indivíduo é colocado diante da insegurança, da incerteza e da falta de proteção. As escolhas são feitas sem a convicção de que os movimentos terão os resultados esperados, e ao indivíduo cabem os custos pelos riscos assumidos (BAUMAN, 2008a, p. 61-62), sobre ele recai o peso da trama dos padrões e a responsabilidade pelo fracasso (BAUMAN, 2001, p. 14).




    Na esfera pública, uma diversidade de riscos desenvolve-se conforme as alterações do modelo capitalista. Após a Segunda Guerra Mundial, os modelos de produção industrial passam por rápidas transformações, fazendo uso de forças altamente desenvolvidas e, ao mesmo tempo, altamente perigosas: tanto a radioatividade, quanto as toxinas e poluentes lançados no ar, na água e nos alimentos, podem produzir efeitos danosos de curto e longo prazo, sobre o meio ambiente, as plantas, os animais e seres humanos. Ainda mais, esses riscos não se circunscrevem ao âmbito nacional, mas são globalizados e supranacionais e transpõe a fronteira da natureza, resultando em riscos colaterais sociais, econômicos e políticos (BECK, 2011, 27-28).




    Não só a indústria, mas também o modelo econômico capitalista passa por profundas transformações, com um incremento significativo dos riscos. A configuração de poder político-econômico fordista-keynesiano é substituída pelo modelo de acumulação flexível57, marcado por fusões empresariais, reestruturação produtiva, relocalização industrial, hipercompetitividade e financeirização. Sob o comando neoliberal, a economia foi progressivamente desvinculada dos mecanismos estatais de controle, aberta aos interesses do mercado, onde disputam forças globais que operam no “espaço dos fluxos”, para além do alcance político e, obviamente, para além do alcance da população (BAUMAN, 2008b, p. 174) que pode, a qualquer momento, tornar-se vítima dos caprichos do mercado: um colapso da bolsa de valores, que, traz, consigo a eliminação de companhias, serviços, milhares de empregos, e pode ser sentido não só em seu país de origem, mas no mundo todo, tendo em vista a sua transnacionalidade e a interdependência dos mercados.




    Nesse sentido, “A sociedade de risco é uma sociedade catastrófica. Nela, o estado de exceção ameaça converter-se em normalidade” (BECK, 2011, p. 28, grifo do autor). Os riscos, no entanto, não são apenas riscos, mas também oportunidades de mercado pois, enquanto uma maioria é afetada pelos riscos, uma pequena parcela lucra com eles (BECK, 2011, p. 56).




    Para além das possibilidades de catástrofes nucleares, ambientais ou econômicas, o neoliberalismo produz também a insegurança cotidiana ao substituir a sociedade salarial58 – com contrato, local e jornada de trabalho, e empregos no qual se permanecia a vida toda –, por um sistema de subemprego flexível, que tem como principais características a polivalência, a subcontratação e o exercício de atividades de tempo parcial.




    A vida moderna é organizada em torno do mercado de trabalho. Para a imensa maioria da população, os meios de sobrevivência dependem dos seus ganhos com o trabalho; os jovens passam anos de treinamento escolar preparando-se para o mercado de trabalho; o maior ou menor índice de vulnerabilidade infantil depende diretamente do emprego ou desemprego de seus pais, de modo que ter, ou não, uma fonte de renda impacta diretamente na segurança ou insegurança pessoal e familiar. No entanto, em que as pessoas trabalham e os modos como trabalham mudaram drasticamente a partir do último quarto do século passado (WHEELOCK, 1999, p. 77).




    A economia de mercado acarreta uma redução do trabalho primário, uma expansão do mercado de trabalho secundário e criação de uma classe de desempregados estruturais. Uma parcela cada vez menor da população possui empregos estáveis, enquanto aumenta aquela em empregos inseguros e na marginalização, inativos ou com salários extremamente baixos. As classes médias, inclusive, passaram a ver suas condições de emprego tornarem-se precárias e transitórias. A diminuição da produção da indústria manufatureira, com desqualificação do trabalho e ênfase na flexibilidade, reduz significativamente a disponibilidade de trabalhos seguros qualificados e salários estáveis. A terceirização da produção leva a contratos de curto prazo, com pequenas empresas, ou contratação sem vínculo empregatício. Os empregos são deslocados para a indústria de serviços, que também passa por processos de automação, especialmente nos bancos, comunicações e seguros, que demitem camadas inteiras de trabalhadores de baixo escalão. A proporção de empregos estáveis de renda média é imensamente reduzida, e o sentimento de precariedade é generalizado (YOUNG, 2002, p. 24-25).




    Como expõe Bauman (1998, p. 50)




    As melhorias econômicas já não anunciam o fim do desemprego. Atualmente, “racionalizar” significa cortar e não criar empregos, e o progresso tecnológico e administrativo é avaliado pelo “emagrecimento” da força de trabalho, fechamento de divisões e redução de funcionários. Modernizar a maneira como a empresa é dirigida consiste em tornar o trabalho “flexível” - desfazer-se da mão-de-obra e abandonar linhas e locais de produção de uma hora para outra, sempre que uma relva mais verde se divise em outra parte, sempre que possibilidades comerciais mais lucrativas, ou mão-de-obra mais submissa e menos dispendiosa, acenem ao longe.




    O desemprego estrutural, já previsto por Marx [1867]/(1980) como decorrência do desenvolvimento de tecnologias de automação e declínio da necessidade de trabalho humano, mostra-se essencial para o capitalismo neoliberal, para a extração de mais trabalho, empenho e inventividade dos seus empregados, fazendo crescer os lucros. Os trabalhadores vivem sob a constante ameaça de demissão e, consequentemente, da aniquilação econômica e social. Sob a máscara de meritocracia e esforço pessoal, os que se estão empregados no mundo neoliberal se submetem ao mais-trabalho e ao sacrifício violento de si e do outro, numa cultura de guerra. Com a ameaça de demissão pairando sobre todos os agentes, os que trabalham precisam acionar um cabedal de inventividade e melhorar cada vez mais a sua produção e produtividade (RODRIGUES, 2011, p. 109).




    Em uma estreita conexão com as mudanças no mercado de trabalho, o neoliberalismo e a economia de mercado promovem também profundas alterações na seguridade social. Se nos primeiros três quartos do século XX a seguridade social foi fortalecida nos países capitalistas para reduzir os impactos de inseguranças econômicas, especialmente aquelas derivadas do mercado de trabalho (HILL, 1999, p. 91). Foram postas em prática, especialmente na Europa, as políticas fundantes do Estado de Bem-Estar Social, garantindo níveis mínimos de renda, alimentação, saúde, habitação, educação a todos os cidadãos, como direito político (REGONINI, 1998, p. 416).




    Entretanto, o novo modelo econômico proposto no último quarto do século promove uma reversão dos avanços alcançados, promovendo uma drástica redução da disponibilidade de seguridade social (HILL, 1999, p. 91). O capitalismo de mercado e a nova direita59 passam a atacar as políticas assistenciais, argumentando que seus custos eram improdutivos, exorbitantes, e que tais políticas não produziam os resultados de diminuição dos problemas sociais esperados. Busca-se recuperar a ideia de uma política social promotora de responsabilidade e esforço pessoal, afirmando que as políticas assistencialistas que serviriam sobretudo para estimular um ciclo vicioso, sustentando pessoas “sem vontade de superação, vagabundos, marginais hedonistas, mães solteiras, homens e mulheres viciados às drogas, de baixo coeficiente mental” (PEGORARO, 2007, p. 344). Os setores das classes médias e trabalhadores que antes apoiavam as políticas de bem-estar, diante de uma lógica de competição, menos segurança no trabalho e direitos trabalhistas, passaram a encará-las como incompatíveis com seus interesses, beneficiadoras de grupos que não as mereciam. As políticas sociais destinadas aos pobres foram consideradas luxos onerosos, que os trabalhadores não poderiam mais sustentar (GARLAND, 2008, p. 182).




    Impondo dificuldades ou mesmo eliminando programas de assistência geral e seguro-desemprego, as políticas de seguridade social foram reservadas, exclusivamente, à parcela populacional considerada ‘merecedora’, composta por mães com filhos pequenos, deficientes e inválidos (WACQUANT, 2003, p. 24-25).




    A um Estado keynesiano acoplado ao assalariado fordista vetor de solidariedade, que tinha como missão diminuir os ciclos recessivos da economia de mercado, proteger as populações mais vulneráveis e reduzir as desigualdades mais gritantes, sucede um Estado que se pode qualificar como neodarwinista, na medida em que ele erige a competição como fetiche e celebra a plenos pulmões a “responsabilidade individual” (WACQUANT, 2010, p. 201).




    Analisando o quadro de mudanças no mundo do trabalho, Castel (2005, p. 53) argumenta que, na pós-modernidade, para não correr o risco da morte social decorrente da exclusão, os indivíduos são instados a abraçar a lógica de constante mudança, mobilidade, reciclagem incessante, adaptação. No entanto, algumas categorias sociais não dispõem de meios para enfrentar as novas exigências, e tampouco lhes é direcionada qualquer ajuda. Caso não se adaptem às exigências de eficiência e performance, o Estado e as políticas de seguridade não irão ao seu socorro. Este é, claro, um forte fator de insegurança.




    Marc Augé (2015, p. 10-11) destaca, dentre as violências contemporâneas, as violências econômicas e sociais, particularmente no marco da empregabilidade, as violências tecnológicas e, muitas vezes decorrentes dessas últimas, as violências ambientais, que gerando medos específicos: o estresse e angústia, respectivamente. Os medos, assim como as violências, num período de difusão constante e acelerada de imagens e mensagens, se intersectam, se influenciam e, em conjunto, se manifestam pela obsessão que desperta o outro, em uma confusão de todas as categorias de alteridade, e no medo do futuro: uma situação de mal-estar generalizado.




    Na pós-modernidade, as ameaças são muitas, ubíquas e, nem sempre somos capazes de interpretá-las e compreendê-las ou, sequer, imaginá-las: o indivíduo comum não compreende perfeitamente o modo de funcionamento das novas tecnologias industriais ou da economia de mercado, nem consegue mensurar extensão das ameaças de desastres nucleares ou ambientais, dos colapsos econômicos, das mudanças no mundo do trabalho ou da supressão das políticas de seguridade social, uma vez que são extremamente complexas.




    Riezler (1959) propõe um sistema de análise do medo, pelo viés da psicologia social, segundo o qual o cidadão comum, em situações de crise, padece do medo do desconhecido. O medo comum é o medo de e por uma coisa definida. A ansiedade indefinida refere-se à limitação do nosso conhecimento, à ignorância do esquema de ordem ao qual se submetem todas as coisas.




    O homem comum compreende princípios racionais e regras empíricas, toma-os como um sistema de permanências e, sobre essas bases, dá às novas experiências um lugar ordenado no mundo. Mesmo diante de um perigo desconhecido, faz-se uma pressuposição e atua conforme os princípios e normas que estão formulados no referido esquema de ordem que está socialmente estabelecido (RIEZLER, 1959, p. 110-111).




    A insegurança coletiva, segundo o autor, se apresenta quando uma ansiedade indefinida invade uma comunidade que não consegue enxergar com nitidez as bases sobre as quais seria possível atuar (RIEZLER, 1959, p. 112). Seria possível afirmar que a sociedade atual se enquadra no conceito de insegurança coletiva diante dos riscos numerosos, globalizados e ubíquos, não controláveis pelo Estado ou pela ciência: uma viagem sem bússola, sem guia e com destino desconhecido.




    Embora as causas dos perigos contemporâneos sejam infinitamente complexas, o conhecimento do homem comum consiste, principalmente, de regras gerais vagas, experiências simplificadas, arraigadas como hábitos. Diante desse quadro, recorre-se ao universo do discurso: instâncias de poder sistematizam e simplificam o esquema de mundo e a comunidade sustenta e confirma este sistema simplificado. Assim, o indivíduo recorre a causas substitutivas dos riscos, segundo as quais passa a julgar e atuar no mundo (RIEZLER, 1959, p. 113-114).




    A possibilidade de apresentação de causas substitutivas para os riscos atualmente experienciados, deslocando-o para um objeto distinto daquele que realmente ameaça a sociedade é corroborada por Beck (2011, p. 92):




    Diferente do que acontece com a fome e a miséria, no caso dos riscos é mais fácil recorrer à possibilidade de desvios interpretativos das incertezas e temores provocados. Aquilo que aqui foi gerado não precisa ser necessariamente superado aqui, pode ser desviado para lá ou então para acolá e procurar e encontrar os locais, objetos e sujeitos simbólicos de sua superação do medo. Na consciência do risco, pensamento deslocado, ação deslocada e conflitos sociais deslocados são possíveis e demandados com particular leveza. A sociedade de risco envolve assim, justamente com a ampliação dos perigos e a simultânea inércia política, uma tendência imanente à “sociedade do bode expiatório”; subitamente deixam de ser as ameaças e passam a ser aqueles que as revelam os que provocam a inquietação generalizada (grifos do autor).




    No mesmo sentido, Bauman categoriza os riscos temidos, e os medos que os estimulam, em três tipos: 1) os que ameaçam o corpo e as propriedades; 2) os que ameaçam a durabilidade social e a confiabilidade nela, da qual depende a segurança do sustento ou mesmo a sobrevivência no caso de invalidez ou velhice e; 3) os que ameaçam a posição na hierarquia social, a identidade e, de modo mais geral, a imunidade à degradação e exclusão sociais. Destaca, porém, que o medo é facilmente destacado dos perigos que os causam e, independentemente ou contrariamente às evidências de contribuição e responsabilidade relativas a cada um deles, os indivíduos por atingidos pelo medo podem interpretá-los com base em qualquer dos três tipos de perigos. “As reações defensivas ou agressivas resultantes, destinadas a mitigar o medo, podem assim ser dirigidas para longe dos perigos realmente responsáveis pela suspeita de insegurança” (BAUMAN, 2008b, p. 9).




    O autor destaca o desacoplamento entre as ações inspiradas pelo medo e os temores existenciais e sociais que efetivamente geraram esses medos. O medo é deslocado das fontes de insegurança da pós-modernidade para outras áreas que, embora mais palpáveis, visíveis e alcançáveis, não possuem relação com a origem da ansiedade (BAUMAN, 2008b, p. 174).




    Hollway e Jefferson (1997, p. 262), a partir de entrevistas, verificaram que




    O medo do crime (no caso, medo de invasão da residência) é um deslocamento inconsciente de outros medos que são muito mais intratáveis e não exibem as características modernas de cognoscibilidade e capacidade de decisão (ou ação) que se somam à crença na sua capacidade de controlar o mundo externo. [...] O discurso do medo do crime tem certos efeitos que promovem controle, em contraste com a incerteza, paradoxalmente funcionando como uma defesa contra ansiedades mais ameaçadoras60.




    Quando parcelas consideráveis da população se sentem impotentes para controlar o futuro, que muda cada vez mais, passam a apresentar uma atitude defensiva contra determinados grupos sociais. A frustração coletiva esforça-se para encontrar responsáveis, ou bodes expiatórios. Castel (2005, p. 55-57) verifica um processo de deslocamento da conflitualidade social, que cristaliza em grupos específicos tudo o que a sociedade traz de ameaças: reforçada pelo poder político, mídia e grande parte da opinião pública, a insegurança é fixada sobre as periferias, as classes perigosas. A problemática global da insegurança é extraordinariamente condensada sobre um grupo de indivíduos (jovens e periféricos), evitando que a sociedade leve em conta o conjunto de fatores que estão na origem do sentimento de insegurança.




    A repressão dos delitos, a punição dos culpados, a busca por uma “tolerância zero”, que corre o risco de ter de aumentar o número de juízes e dos policiais são certamente curto-circuitos simplificadores em relação à complexidade do conjunto dos problemas levantados pela insegurança (CASTEL, 2005, p. 57).




    Wacquant (2010, p. 200), nesse mesmo sentido, argumenta que a corrente de alterações econômicas e sociais vivenciadas a partir do último quarto do século XX resulta em medo do futuro, raiva pela queda e crise sociais, a angústia por, em um mundo do trabalho cada vez mais competitivo e incerto, não poder transmitir seu status aos filhos. A angústia é social, mas também mental, generalizada e de distintas formas, atingindo as classes populares que não possuem o capital necessário para alcançar os setores do mercado de trabalho que oferecem certa segurança, mas também pelas classes médias. No entanto, o discurso político e midiático conseguiu fixar toda a angústia sobre a insegurança física e criminal.




    As proposições teóricas apresentadas acima nos levam a ponderar que não é somente possível, mas também plausível, que a angústia ante às profundas, aceleradas e aparentemente incontroláveis mudanças vivenciadas na pós-modernidade, seja desacoplada de suas origens complexas e direcionada a um objeto simplificado, facilmente definível e identificável: o crime.




    1.3.2 O crime como pânico moral




    A perspectiva construcionista propõe que os problemas sociais não existem objetivamente, mas o que dá a uma condição ou fenômeno o caráter de problema é a sua definição social. Um problema social somente existe quando um setor da sociedade considera uma dada condição ou fenômeno como errado, se preocupa com ele, faz exigências ou movimenta-se para corrigi-lo. Ainda que uma condição seja objetivamente séria, mate ou cause danos a muitos membros de uma determinada sociedade, isso não significa que ela seja um problema social. O que transforma um fenômeno (real, ou putativo) em um problema social, é o nível de preocupação de uma sociedade com uma questão, seja ela realmente séria ou não, o que é dito sobre ela e o que é feito para solucionar o problema (GOODE; BEN-YEHUDA, 2009, p. 151-152).




    As reivindicações podem ou não ser empiricamente válidas, mas os reclamos sociais representam, por si, uma realidade socialmente estruturada. Algumas condições são encaradas como problemas sociais em um determinado contexto social, enquanto outras não. É possível citar, como exemplo, o fato de algumas drogas serem consideradas ilícitas e um problema de justiça criminal, ao passo que as drogas lícitas como álcool e cigarro são socialmente aceitas ou consideradas um problema de saúde pública.




    A realidade subjetiva dos problemas sociais pode ser verificada e medida pela presença de ações ou campanhas organizadas de alguns membros da sociedade para fazer algo, chamar atenção ou mudar uma dada condição; pela introdução de leis para criminalizar, ilegalizar ou, de outra forma, abordar o comportamento ou os indivíduos que estão supostamente causando a condição; o posicionamento, pela opinião pública, de uma condição ou questão na hierarquia dos principais problemas do país e; a discussão pública de uma questão na mídia, em artigos de revistas e jornais, noticiários, comentários, documentários e dramas (GOODE; BEN-YEHUDA, 2009, p. 153).




    A expressão “pânico moral” é definida com Cohen como uma situação, episódio, indivíduo ou grupo social que passa a ser definido como ameaça aos valores e interesses da sociedade, apresentado de modo estilizado e estereotipado (COHEN, 2002, p. 1). A caracterização de uma determinada conduta (que pode, ou não ser efetivamente perigosa) como ameaça à própria estrutura social gera um frenesi de indignação popular.




    Uma condição, episódio, pessoa ou grupo de pessoas emerge para serem definidas como uma ameaça aos valores e interesses sociais; sua natureza é apresentada de uma maneira estilizada e estereotipada pelos meios de comunicação em massa; as barricadas morais são constituídas por editores, bispos, políticos e outros indivíduos que pensam à direita; experts socialmente reconhecidos proferem seus diagnósticos e soluções; formas de enfrentamento são desenvolvidas ou (mais frequentemente) a elas se recorre; a condição então desaparece, submerge ou se deteriora e torna-se mais visível. Às vezes o objeto do pânico é bastante recente e em outras vezes é algo que existe há algum tempo, mas subitamente entra em cena. Às vezes o pânico passa e é esquecido, exceto no folclore e na memória coletiva; em outros tempos possui repercussões mais sérias e duradouras, produzindo mudanças nas políticas sociais e legais ou mesmo na maneira como a sociedade concebe a si mesma61 (COHEN, 2002, p. 1).




    Young (2011, p. 250) argumenta que os pânicos morais são vistos como uma representação dramática do Outro, uma manifestação aguda da indignação moral que é crônica na nossa sociedade. Geralmente, o pânico moral é compreendido como algo distante do que de fato está acontecendo. No entanto, denominar algo de “pânico moral” não significa que não exista ou tenha acontecido e a reação é baseada em fantasia, histeria ou ilusão, ou que a população está sendo enganada pelos poderosos. A atribuição do termo “pânico moral” significa que a extensão e o significado de algo foi exagerado por si ou se comparado com outros problemas (COHEN, 2002, p. VII).




    Os pânicos morais variam quanto à proximidade entre sua causação e o fenômeno, em também quanto aos padrões de desenvolvimento. Podem ser espontâneos, surgidos em razão de ansiedades de atores locais. Podem, também, ser projetados para ganhos comerciais ou políticos, como o choque deliberado com as gerações mais velhas dos primeiros astros do rock ou, com efeitos gravíssimos como o incêndio no Reichstag provocado por Hitler (GARLAND, 2019, p. 45).




    No processo de criação e propagação dos pânicos morais, a mídia de massas tem um papel fundamental. Os meios de comunicação em massa são o principal recurso pelo qual o público toma conhecimento do desvio e dos problemas sociais, de modo que os pânicos morais e a amplificação do desvio estão diretamente ligados a essa mídia que estabelece a agenda dos pânicos, ao selecionar quais eventos desviantes devem ser noticiados e selecionando, entre esses, quais os candidatos para um pânico moral. A mídia também transmite as imagens e as demandas de grupos específicos, aguçando e facilitando a compreensão da retórica de pânico moral e, cada vez mais frequentemente, vem elaborando suas próprias reivindicações (COHEN, 2002, p. XXX). A mídia de massa rapidamente propaga imagens estereotipadas do desvio, cria espirais crescentes de alarmismo, propelindo o processo de amplificação do desvio. Ante o processo de segregação espacial das cidades, não podemos mais sair dos nossos guetos, mas o delinquente, do assassino ao ladrão, está em nossas salas no noticiário. O aumento de informação sobre o crime é acompanhado por um declínio em sua veracidade. Não é o excesso de informação o problema, mas o excesso de informação severamente distorcida, numa situação em que temos pouco conhecimento direto da realidade: a questão do pânico é a violação da razão (YOUNG, 2011, p. 249).




    O interesse do público por uma notícia é determinado pelo atípico, de modo que a maioria dos crimes que tornam notícia são assombrosos e particularmente chocantes: assassinos em série, vilões, demônios populares, mães monstruosas, crianças assassinas, superpredadores. A ênfase da mídia nos aspectos sensacionais dos eventos criminais aumenta a vivacidade das representações. Se muitas pessoas desenvolvem seu próprio senso de risco baseado em eventos particularmente assustadores, é esperado que eles tenham mais medo do crime, pois receberam imagens dramáticas de risco que foram processadas de modo mais intuitivo e experiencial, enfatizando o afeto e as emoções (JACKSON; GOSUETI, 2014, p. 1599-1600). A contínua repetição dos crimes bárbaros pelos diferentes meios de comunicação também contribuiu para a amplificação dos pânicos62.




    De outro lado, crimes de menor potencial ofensivo, ou mesmo condutas que sequer poderiam ser consideradas criminosas, têm sua gravidade e seriedade grosseiramente exagerados63. O número de envolvidos nos eventos, o número de envolvidos com violência, a quantidade e os efeitos dos danos e da violência são distorcidos com manchetes sensacionalistas, vocabulário melodramático e o fortalecimento dos elementos da história considerados como notícia (COHEN, 2002, p. 26), processo que causa uma amplificação do desvio64.




    Avançando nos estudos de Cohen e Young, que se voltaram especialmente aos crimes menos graves, Hall et. al. propõem-se a analisar, sob a chave de compreensão dos pânicos morais, os roubos com grave violência nas ruas no início dos anos 1970 na Inglaterra. Os pesquisadores destacam que, depois de um latrocínio, os roubos passaram a receber uma imensa cobertura midiática, que dedicava páginas os relatos de crimes, reportagens editorais, declarações de representantes da polícia, juízes, o Ministro do Interior, políticos e vários porta-vozes proeminentes e, claro, uma enorme preocupação da população inglesa. Os autores argumentam que foi gerado um pânico moral sobre os roubos especialmente violentos. Sem negar a existência dos crimes e, mesmo, um possível crescimento dos índices desse tipo de crime no início da década, a cobertura midiática e a atenção política ao tema levaram a uma crença geral de um aumento dramático nas taxas de crimes violentos, ao que o judiciário respondeu dando sentenças exemplares. As reações foram muito desproporcionais ao risco realmente oferecido. Os roubos violentos tiveram consequências para muito além do número de pessoas roubadas nas ruas, consequências estas que tiveram menos relação com o que realmente estava ocorrendo do que com as características, escala e intensidade das reações ao fenômeno (HALL et. al, 1978, p. 7-17).




    Garry Blassner (2010), numa análise que conjuga as hipóteses de deslocamento do medo e os pânicos morais, afirma que tememos as coisas erradas. Ao invés de se voltarem com os rumos da política econômica que tem levado à pobreza e ao aumento da desigualdade, os medos sociais concentram-se largamente em pessoas más: pedófilos, predadores na internet, abusadores sexuais, assassinos em série, atentados terroristas, imigrantes ilegais, viciados em drogas, motoristas insanos, homens negros, sequestradores de crianças, invasores nas casas, ladrões de carros, em resumo, estranhos cruéis são, em completa desproporção à sua real incidência, ocupam centro das preocupações dos estadunidenses.




    O conceito de pânico moral foi desenvolvido por Young e Cohen num contexto de estabilidade econômica, mas de instabilidade social: o movimento em direção à modernidade tardia do final dos anos 1960 e sua revolução cultural. As análises dos pânicos morais concentraram-se no ressentimento da geração mais velha contra as culturas de juventude.




    No entanto, no século XXI, a reestruturação da economia e a recessão são acompanhadas de um considerável enfraquecimento dos laços comunitários e uma hiperdiversidade de formações étnicas e subculturais, um distúrbio ontológico e insegurança econômica generalizada. Os pânicos morais são, então, voltados para os imigrantes (vistos como causadores de uma diversidade indesejada e larápios do bem-estar), sobre os grupos raciais (vistos como membros de uma subclasse, associados ao abuso de drogas ilícitas e desvios sexuais). Um mundo de diversidade vê como reação o fundamentalismo e nativismo, uma sociedade com mobilidade social extremamente baixa e grande desigualdade é preenchido por contos de pobres abusando de benefícios assistenciais, viciados em crack e pervertidos. As mídias sensacionalistas, bem como as conservadoras, articuladas em torno da lei e ordem, espalham tais noções. A classe alta, em crise de legitimidade em razão de sua má gestão da economia, estabelece uma ligação com as classes médias baixas, fortemente afetadas pela crise, de modo que abundam e se proliferam os pânicos morais tanto de base populista quanto engendrados pela elite (YOUNG, 2011, p. 256).




    Garland (2019, 60-66) identifica alguns problemas e limitações do conceito de pânico moral. A primeira questão colocada diz respeito à desproporcionalidade das reações em relação ao desvio: como julgar que uma reação é desproporcional? Como, e em relação a que, aferir a proporcionalidade? Ademais, quando um cientista social descreve uma determinada reação como pânico moral, está realizando um juízo de valor e afirmando que o problema não é merecedor da atenção exagerada que recebe. De outro lado, se a noção de pânico moral possibilita a compreensão de que a reação social possui dinâmicas próprias e não corresponde necessariamente ao desvio, uma utilização extremada do conceito tende a anular a existência do problema, negligenciando as preocupações daqueles diretamente afetados por ele. Ainda é possível criticar a antropomorfização da sociedade, supondo que esta pode agir de forma histérica e cheia de pânico.




    Como crítica à compreensão do medo do crime como de pânico moral, sem desconsiderar a hipótese de amplificação do fenômeno do crime pela mídia e pelas agências de poder, filiamo-nos a Garland (2008, p. 162-163), que destaca o contexto histórico e cultural do desenvolvimento inicial do conceito. Após a década de 1970, as taxas de criminalidade experimentaram um aumento muito mais acerelado. À época, o medo do crime era muito menos difundido do que viria a ser depois, e o tema era encarado como de pouca importância para a classe média jovem e educada que produzia o conhecimento acadêmico. Ainda era possível perceber o medo do crime como um fenômeno fabricado pela mídia. Era também possível concentrar-se nas condutas que, embora criminalizadas, produziam pouco ou nenhum dano social, desprezando os crimes mais graves.




    O aumento da criminalidade violenta nas últimas décadas apresenta-se um fenômeno real. Tanto os países no Norte Global, mas principalmente naqueles situados à periferia do capitalismo há, de fato, maior vitimização a partir do final do século XX. O crime, antes raro e anormal, tornou-se fenômeno recorrente no cotidiano. O sentimento de ansiedade e medo encontra-se hoje muito mais disseminado.




    Tal constatação não implica, porém, no abandono das hipóteses de deslocamento das inseguranças ontológicas e econômicas para o medo do crime, nem mesmo de algumas importantes proposições trazidas pela teoria do pânico moral. A exploração política do medo do crime, para a qual voltamo-nos nas próximas páginas, mas também ao longo de todo trabalho, possui íntima relação com as mudanças da pós-modernidade e depende, em grande medida, de uma larga difusão do sentimento de insegurança acerca da criminalidade para produzir consenso.




    1.4 NEOLIBERALISMO, RECONFIGURAÇÃO DO ESTADO E MEDO DO CRIME




    Delumeau (2002, p. 21) dá destaque à diferença existente entre a insegurança objetiva e o sentimento de insegurança. Para o historiador, a necessidade de segurança é estrutural no ser humano, mas se reforçou com a afirmação modernidade: “nossos antepassados eram mais resignados e fatalistas que nós frente às desgraças e riscos que os rodeavam permanentemente. Hoje, ao contrário, se afirma em nossas cidades, em todos os campos, uma reivindicação imensa de segurança65”. Em sentido parecido, Castel (2005, p. 9) parte da hipótese de que a insegurança contemporânea não advém somente da falta de proteção, mas principalmente da fragilidade e complexidade que trazem em si mesmos os sistemas de segurança, que podem falhar em suas tarefas e decepcionar as expectativas que suscitaram.




    O crescimento econômico dos anos 1950 e 196066, verificou-se uma transformação do papel do Estado, com o bem-estar keynesiano. Políticas fiscais e monetárias combinaram-se com a expansão dos serviços públicos, com escolas, programas de moradia, saúde, garantias mínimas de renda, políticas de pleno emprego e aumento da renda que, ao mesmo tempo, financiariam as políticas de bem-estar e, ao reduzir a pobreza, minimizariam as demandas das garantias assistenciais. O regime de produção fordista mantinha uma força de trabalho estável e bem paga, com vistas à expansão do consumo e da demanda internos, incentivados pela propaganda e pela mídia de massas (LEA, 2002, p. 78).




    Há uma expectativa de superação do conflito capital-trabalho pela divisão dos resultados da produtividade entre os salários e os lucros. O Estado apresenta a promessa de intervir, de realizar, passo a passo, uma justiça social como parte de um progresso metanarrativo. Um contrato social delineia-se em torno de uma política econômica keynesiana e políticas públicas social-democratas. “Os pilares gêmeos da modernidade são o Estado de direito e o Estado do bem-estar social tal como representado na teoria legal neoclássica e nas noções positivistas de planejamento. O Estado protege e o Estado liberta” (YOUNG, 2002, p. 19-20).




    No entanto, ao final dos anos 1970, mudanças fundamentais ocorreram na direção do desenvolvimento do capitalismo, colocando fim a uma era. É possível gerar enormes lucros com capital fictício: é muito mais rentável investir em especulação e no mercado de títulos do que investir na produção e gerar empregos. A combinação entre uma competição intensa por espaços rentáveis em um mercado globalizado e a dominação do capital especulativo é incompatível com a estabilidade econômica e a previsibilidade keynesiana. O declínio do modelo produtivo fordista, juntamente com o processo de globalização, desmonta as estruturas da modernidade e enfraquece o Estado-nação (LEA, 2002, p. 5).




    Harvey (2008, p. 305) argumenta que a flexibilidade pós-moderna inverte a ordem dominante existente na modernidade fordista. Enquanto a modernidade alcançou uma relativa estabilidade de seu aparelho político-econômico para produzir mudanças materiais e sociais profundas, a pós-modernidade é marcada por uma instabilidade disruptiva do seu aparelho político-econômico.




    A crise do capitalismo atualmente vivenciada difere-se das crises do capitalismo moderno, pois apresenta um caráter universal, estendendo-se a todos os ramos econômicos), possui um alcance global, e apresenta-se permanente (e não cíclica, como as do capitalismo moderno). Mais relevante, no entanto, o seu desdobrar não se apresenta como um colapso, mas é rastejante, levando as instituições a empenhar-se continuamente para administrar a crise e deslocar as contradições (MÉSZARÓS, 2010, p. 69-70).




    A promessa da política econômica keynesiana e do Estado de bem-estar esvai-se. O fim do século XX vivencia a ascensão do poder econômico transnacional e, concomitante e consequentemente, o declínio do poder estatal. A economia de mercado gera exclusão e desamparo, e o poder político nacional drasticamente reduzido não consegue lidar com os conflitos decorrentes.




    O Estado-burguês, que garantiu a expansão do capitalismo, entrou em colapso. Arantes (2007, p. 288), compreendendo a política como forma histórica de igualação de interesses e de direitos correlatos, afirma que a decomposição da sociedade salarial decretou o fim da política. O neoliberalismo se apresenta como uma tecnologia de poder e governo para que haja mercado. O mercado é a personagem principal, e o Estado não para de lhe transferir poder e soberania: “são as empresas soberanas que tutelam e administram as políticas de sua conveniência, políticas que outrora chamávamos de públicas” (ARANTES, 2010, p. 289).




    No mesmo momento em que as forças de mercado tornam o presente e o futuro incertos, geram um constante aumento de expectativas de cidadania, produzindo um sentimento disseminado de demandas frustradas e desejos não satisfeitos (YOUNG, 2002, p. 15), que o Estado enfraquecido é incapaz de suprir.




    Como forma de, simultaneamente, acelerar e ocultar a cessão de poder estatal para as empresas e a retração da proteção social, o Estado volta seu discurso e sua atuação para o campo policial e penal. O Estado de bem-estar social converte-se em Estado penal. Para Wacquant (2010, p. 200)




    Essa transformação é a resposta burocrática dada pelas elites políticas para as mutações do emprego (terceirização e polarização dos postos de trabalho, flexibilização e intensificação do trabalho, individualização dos contratos de emprego, descontinuidade e dispersão dos trajetos profissionais) e a seus efeitos destruidores nos níveis inferiores da estrutura social e espacial. Essas mutações são o produto da mudança na relação de forças entre as classes e os grupos que lutam a todo momento pelo controle do mundo do emprego. E, nessa luta, são os grandes empregadores transnacionais e as frações “modernizadoras” da burguesia cultura e da alta nobreza do Estado, aliados sob a bandeira do neoliberalismo, que tomaram a ponta e realizaram uma vasta campanha de reconstrução do poder público de acordo com seus interesses materiais e simbólicos.




    No início dos anos 1980, os discursos sobre a insegurança e o medo do crime passam a ganhar mais destaque e, na virada do milênio, a segurança tornou-se um assunto político de primeira ordem (VAN SWAANINGEN, 2005, p. 291-292). O Estado e a política passam a mobilizar largamente o medo do crime: a fim de ocultar seu declínio e garantir sua permanência, depende da constante insegurança.




    Jacques Ranciére (2003) afirma que na América pós-reaganiana e na Inglaterra pós-tatcheriana, bem como no restante do mundo capitalista neoliberal, o consenso deixa de ser aquele do Estado gestor, a passa a ser baseado no medo de uma sociedade que se aglomera em torno de um Estado policial protetor. O Estado neoliberal não mais cumpre funções de regulação social, mas submete-se à lei do capital, de modo que o consenso se dá por uma fórmula muito mais arcaica do que no Estado de Bem-Estar social: é o Estado policial, que se sustenta e se aproveita de um sentimento de medo, com a ajuda da propaganda realizada pelos meios de comunicação de massa.




    John Lea argumenta que ao enfraquecimento do papel do Estado ante à globalização e à economia de mercado leva ao que ele denomina como autoritarismo debilitado:




    Ele [Estado] se torna mais fraco em relação ao capital, continuamente menos capaz de alcançar as políticas que setores significativos do eleitorado exigem. Isso leva a profundas mudanças na natureza da política nas democracias capitalistas, mudanças que têm implicações importantes para a criminalidade. Ao mesmo tempo, o Estado se move, sob pressão do capital, para cumprir novos papéis no controle e gestão da população, em uma direção autoritária que pode ser exemplificada pelas normas formas de governança e soberania e novas relações entre o poder público e o privado67 (LEA, 2002, p. 117).




    Em uma análise do panorama estadunidense, mas que pode ser estendida para outros países capitalistas ocidentais, Northcoot (2012, p. 69) argumenta redução dos empregos e salários estáveis foi acompanhada de um dramático crescimento da desigualdade, criando medo e desconfiança nas ruas, bem como de um declínio na participação política daqueles que se encontram nas classes mais baixas e vivem nos bairros violentos. As políticas neoconservadoras levaram a uma condição simbolicamente hobbesiana de violência original em que os homens, e corporações, integram o contrato social somente para proteger sua integridade física e propriedade que podem, a qualquer momento, ser atacada pelos Outros. O Estado restringe-se exclusivamente ao seu papel punitivo.




    A lógica de uma economia corporativa forte e um Estado fraco promove condições sociais ainda mais segregadoras internamente e um maior fluxo de bens e pessoas pelo mundo, e a consequente difusão global das políticas do medo torna-se uma profecia autorrealizável68 (NORTHCOOT, 2012, p. 69).




    O Estado passa a gerenciar a fragmentação social e o avanço da marginalização dos indivíduos, procurando por novas tecnologias de poder e gerenciamento de risco voltadas para ameaças externas que, no mundo globalizado, podem originar-se na próxima rua ou do outro lado do mundo. O projeto hegemônico do Estado neoliberal fundamenta-se na securitização (HALLSWORTH; LEA, 2011, p. 143-144). Segundo Paulo Arantes (2007, p. 306),




    [...] a segurança tornou-se a principal mercadoria da indústria política do medo. O mesmo para a antimercadoria da insegurança sistêmica: tanto o Estado quanto sua ampliação midiática precisam dela, o primeiro para vender proteção, a segunda para alimentar campanhas de alarme social e clamor punitivo.




    Hobbes indica que o medo da morte violenta é a emoção que leva os homens a tender a paz e a se organizarem em torno do contrato social, identificando esse estado de espírito como experiência privilegiada da relação entre os homens, uns com os outros, mas também dos homens para com as instituições. O medo da violência leva os indivíduos a delegar ao Estado a proteção de suas liberdades e, também, legitima as instituições modernas, sobretudo as instituições penais. Na medida em que as instituições vacilam e a pós-modernidade evoca desordem, ao Estado, debilitado, resta mobilizar o medo da violência, reconstruindo-se como uma representação do Leviatã, que busca aparentar força em matéria punitiva.




    O medo político reforça a distribuição de poder na sociedade, dita os rumos do debate público e condiciona as políticas públicas. Ao mesmo tempo em que se origina na desigualdade social, o medo é capaz de gerenciar as relações entre os extratos altos e baixos da sociedade, que se temem mutuamente, reforçando e mantendo as diferenças. Estimulado no cotidiano, o medo político faz a quase totalidade da população sentir-se ameaçada por um evento perigoso, como o crime (ROBIN, 2004, p. 179).




    Se antes o consenso era construído em torno do Estado de bem-estar e do véu de solidariedade social, no neoliberalismo é o medo quem determina o compromisso público, a restauração da confiança no Estado, uma conexão dos Uns, organizando-se contra os Outros, um novo consenso construído sobre a antigo medo do estado de guerra de todos contra todos.




    Estabelece-se uma circularidade na produção do medo, de modo que o medo do crime se apresenta, ao mesmo tempo, como um instrumento dos grupos de poder para a manutenção da sua posição de domínio, e um produto, um elemento caracterizante da mentalidade coletiva, transversal e difusa, de um universo simbólico que determina a percepção, o sentimento e a ação, e estabelece profundas e fortes relações com a ordem institucional (CORNELLI, 2007, p. 201). O medo não se restringe a uma forma de disciplinamento dos corpos, mas, transformando as mentalidades, consegue incorporar-se nos sujeitos como um dispositivo de autoproteção e, também, de eficácia (AGUDELO LÓPEZ, 2009, p. 133-134).




    A violência é dramatizada e politizada, e a lógica apresentada é a da guerra ao crime, tendo como grande inimigo a ser combatido o delinquente. O principal mote do discurso político converte-se na criminalidade de massas. “As contínuas vivências e narrações de criminalidade de massas condimentam um clima generalizado de medo do crime, impotência do Estado e promessas por parte dos órgãos de segurança pública de que, com um pouco de arrocho, a situação melhoraria” (HASSEMER, 1994, p. 57).




    Embora deva-se considerar que a criminalidade adquiriu novos contornos nas últimas décadas, a emergência dessa nova forma de fazer política não é desencadeada somente pelas novas dimensões e formas de organização do crime no mundo globalizado. O Estado, desobrigando-se de apresentar políticas sociais, vende a securitização e a criminalização como nova forma de proteção aos direitos diante dos “novos riscos” que são postos, ao mesmo tempo em que o mercado, a mídia e, influenciada por esta última, imensa parcela da sociedade, reforçam a tendência dos poderes públicos a recorrerem ao instrumentário punitivo, utilizando-o como resposta simbólica ao conflito social (RODRIGUEZ, 2003, p. 186).




    O medo do crime tornou-se central para a governança. Jonathan Simon (2007) sustenta que o crime é o paradigma preeminente segundo o qual todos os problemas são interpretados e as soluções são buscadas. Em todos os tipos de configurações institucionais, os agentes públicos têm suas ações legitimadas quando agem sob a justificativa de prevenir o crime ou outras “incivilidades” que são consideradas próximas à criminalidade; a categoria de crime é explorada para legitimar intervenções que não têm, necessariamente, relação com a criminalidade, pois quando se diz que a intervenção dirige-se ao crime e aos criminosos, é possível alcançar o apoio da maioria a despeito da polarização sobre a questão e; as tecnologias, discursos e metáforas sobre o crime tornaram-se os recursos mais visíveis de todos os tipos de instituição e, em torno da questão criminal, podem gravitar novas formas de governança (SIMON, 2007, p. 4-5). O autor sustenta, já no título da obra, que a declaração do Estado de guerra ao crime e as ações daí decorrentes são as responsáveis pela criação de uma cultura de medo, e não o contrário.




    A política contemporânea reatualiza o medo, que é utilizado para reorganizar a vida pública e privada de forma eficaz, em função de novas formas de vigilância, autoimputação, restrição, controle e amedrontamento. Coloca-se, assim, uma possibilidade de reajustar as noções de verdade, poder e subjetividade, transformando as relações de força que tensionam o poder e provocando novos processos de ação e reação nos sujeitos e nas coletividades (AGUDELO LÓPEZ, 2019, p. 133).




    O controle do crime ocupa, hoje, o centro da política e da atuação estatal, e a emergência do estado securitário se dá num processo de reconstrução de uma representação do Leviatã, trazendo consigo um novo tipo de autoritarismo que, inicialmente preocupado com o gerenciamento dos marginalizados e socialmente excluídos, se espalha gradualmente por todas as instituições, legitimando a vigilância invasiva e massiva, prisões baseadas em atividades suspeitas, relativização do devido processo legal e da presunção de inocência, inserindo uma lógica de guerra no sistema penal em nome de um suposto aumento da efetividade (HALLSWORTH; LEA, 2011). Num estado de exceção permanente (AGAMBEN, 2010), não se instada uma guerra total, mas uma guerra interminável contra o crime, sem a abolição dos direitos civis, mas com seu contínuo esvaziamento. Arbitrariedades são aceitas em nome da segurança e do combate à criminalidade.




    A hipótese de que o Estado contemporâneo promove uma contínua dramatização e espetacularização do crime – especialmente da criminalidade de massas – com vistas a reativar e atualizar o medo como afeto político central é o cerne do presente trabalho, tema que será retomado durante toda a construção do trabalho.




    Se o medo do crime pode levar à desagregação social, ele também tem a potencialidade de promover um (quase) consenso político em torno do tema, estabelecer obrigações, conservar relações de autoridade, fundamentar ações políticas e estatais que dificilmente seriam aceitas sem a sua constante presença. O Estado não elimina o medo – e nem poderia fazê-lo, sob pena de um ainda maior esvaziamento de poder. Ele o estabiliza, transformando-o em seu motor e garantia de manutenção: os indivíduos, com medo da violência sempre à espreita, legitimam a existência do Leviatã.




    A mobilização da noção de que o homem é o lobo do homem é eficaz. A constante potencialidade de perigo, reproduzindo a concepção hegemônica de insegurança, perpetua a dominação baseada na rejeição dos princípios democráticos, promove discriminação, segregação, exclusão daqueles considerados potencialmente perigosos, mantendo as estruturas hierárquicas. Ao mesmo tempo, permite legitimar a autoridade e o autoritarismo do Estado que, necessitando do medo para sua legitimação enquanto protetor, produz mais violência e explora os efeitos do medo da violência: sua sobrevivência enquanto força de amparo depende da provocação contínua do sentimento de desamparo, da iminência do estado de guerra, da iminência da completa vulnerabilidade.




    Na América Latina, no entanto, o gerenciamento do medo do crime se dá em condições que lhe são próprias. Primeiro, não é possível falar em substituição do Estado de bem-estar social por um Estado penal, pois o primeiro restringiu-se aos países centrais do capitalismo, jamais tendo se efetivado nos países latino-americanos. É também imprescindível considerar o déficit democrático e de cidadania, decorrente das longas e traumáticas experiências autoritárias em diversos países do continente ao longo do século XX. Uma análise do medo do crime e dos rumos poder estatal também não pode ignorar a indecorosa desigualdade social, a histórica e permanente brutalidade contra as classes dominadas, a violência das instituições estatais e os índices de fato amedrontadores de violência interpessoal e patrimonial.




    Ademais, a especialmente em relação aos países da América do Sul, o medo do crime e o punitivismo ganham força não em governos neoliberais, mas durante processos de grande mudança política, com governos de esquerda ou centro-esquerda que investiram fortemente em políticas de proteção e inclusão social, ampliação do mercado interno e dos níveis de emprego formal.




    Se a periferia do capitalismo consome as teorias e políticas de securitização importadas dos Estados Unidos e Europa, a realidade do continente latino-americano imprime uma alta complexidade – e, também, grande efetividade política – à exploração estatal do medo social.




    1.5 PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS ESTUDOS SOBRE MEDO DO CRIME NA AMÉRICA LATINA




    A produção do conhecimento nas ciências sociais, incluindo-se a criminologia e a sociologia do crime, está fortemente concentrada em um pequeno número de países do Norte global, especialmente nos países anglófonos, cujos periódicos, conferências, editoras e universidades dominam o campo acadêmico. Essa não é uma questão que se restringe à produção quantitativa, mas também representa uma hegemonia cultural e intelectual. Os métodos e as teorias sociais são baseados nas experiências e preocupações estadunidenses e europeias, mas são representadas (e muitas vezes aceitas) como universalmente válidas (CARRINGTON et. al., 2018, p. 3).




    O campo de estudos sobre a sociologia do crime, sociologia da violência e criminologia na América Latina desenvolveu-se tardiamente se comparada com os países anglófonos do Atlântico Norte. Somente por volta dos anos 1960 surge a primeira geração de pesquisadores da sociologia do delito e iniciam-se alguns poucos estudos empíricos (ALVARADO, 2020, p. 75-76).




    A consolidação de um grupo de especialistas, núcleos de estudos, laboratórios, apoio a teses e congressos inicia-se na década de 1970 e se estende até o final do século XX. Entretanto, o desenvolvimento das pesquisas em alguns países do Cone Sul foi atravancado pelos golpes militares, uma vez que as orientações teóricas eram a Sociologia do Conflito e o Marxismo (ALVARADO, 2020, p. 76).




    Com o fim das ditaduras, ao mesmo tempo em que se verifica a crise da hegemonia do pensamento marxista, os estudos sociológicos sobre o crime se diversificam nas universidades, principalmente com interpretações macrossociológicas vinculadas à transição para a democracia, tendo como foco a instauração do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a busca por modelos de segurança cidadã, bem como temas clássicos como a relação entre marginalidade e urbanização e a emergência da violência urbana. Alguns enfoques teóricos originados no hemisfério norte são revisados, trazendo uma diversificação teórico-metodológica. Os processos de redemocratização são acompanhados, na maioria dos países, de profundas crises econômicas e ajustes fiscais, o que têm impacto no objeto de análise, mas também sobre as próprias possibilidades de financiamento para as pesquisas (ALVARADO, 2020, p. 76).




    É a partir do início do século XXI que o campo de estudos sociológicos sobre o crime efetivamente se consolida na América Latina, ainda que sem uma ancoragem analítica que o articule: verifica-se um maior número de grupos de pesquisa, mais densidade, mais financiamento institucional e estabilidade das agências de financiamento, uma disputa entre grupos e paradigmas, um aumento exponencial de publicações, uma expansão e dispersão temática, com uma série de temas empíricos ainda em desenvolvimento (ALVARADO, 2020, p. 76).




    Enquanto o medo do crime se consolidava como campo de estudos nos Estados Unidos e na Inglaterra, a América Latina ainda dava seus primeiros passos para o estabelecimento de uma sociologia do delito em sentido genérico. Ainda é necessário ter em conta outros fatores que atrasaram em algumas décadas o início dos estudos sobre o medo do crime no continente: havia questões mais evidentes a tratar.




    Os estudos da sociologia do delito, em fase de consolidação, tinham uma vastidão de temas urgentes que mereciam atenção, como a dura repressão que os Estados latino-americanos sempre imprimiram em sua atuação sobre as classes baixas e grupos dominados (especialmente setores do proletariado não integrados ao mercado de trabalho); a violência e o terror institucionais praticados por agentes estatais, como a criminalização dos movimentos sociais ou grupos de oposição, a tortura e assassinato de presos políticos, a atuação de esquadrões da morte, a agressão e letalidade policial disseminadas, a tortura sistemática de presos comuns, as prisões arbitrárias, os deslocamentos forçados; a tolerância à criminalidade das classes dominantes. Além disso, a partir da década de 1980, com o processo de urbanização acelerada, muitos países experimentaram um aumento considerável da violência urbana e, mais notadamente, dos homicídios cometidos por armas de fogo, um incremento do comportamento delitivo juvenil, a emergência de organizações criminosas dedicadas ao narcotráfico ou ao tráfico de armas.




    Pode-se citar, ainda, como fator que resultou em um desenvolvimento tardio dos estudos sobre o medo do crime, a ausência fontes de informação para o desenvolvimento de estatísticas relevantes e de credibilidade sobre o fenômeno na América Latina. Enquanto os Estados Unidos desenvolvem, anualmente e desde 1973, pesquisas nacionais de vitimização, e a Inglaterra, a cada dois anos, durante décadas, as estatísticas criminais latino-americanas norteadoras das pesquisas criminológicas eram provenientes dos registros oficiais: os crimes notificados e registrados pelas polícias, os dados dos processos penais e informações sobre os encarcerados, que acabam por refletir mais a administração da justiça e a seletividade das instituições do que a real situação de violência e criminalidade (CATÃO, 2000, p. 154), e nada revelam sobre a percepção de segurança.




    As pesquisas internacionais de vitimização, realizadas por meio de surveys e promovidas pelas Nações Unidas restringiram-se, no primeiro momento, aos países industrializados. Somente em 1992 foram incluídos os países quatro países latino-americanos: Argentina, Bolívia, Brasil e Costa Rica (CATÃO, 2000, p. 160). As pesquisas de vitimização em âmbito nacional também só tiveram início na década de 1990 no Brasil, na Argentina, no Uruguai, Paraguai, Bolívia, Colômbia e Chile e, ainda assim, algumas restringiram-se ao perfil das vítimas, circunstância de ocorrência do delito, propensão da vítima em denunciar a ação criminosa, delineamento de grupos de risco e identificação das atitudes da população acerca das instâncias oficiais de controle do crime, sem abordar o medo do crime e o sentimento de insegurança.




    O medo do crime, antes de tornar-se objeto de investigação acadêmica no continente, apareceu fundamentalmente como tema político nos anos 1990 e, ainda hoje, é um conteúdo mais recorrente na cobertura da mídia do que em livros e artigos (DAMMERT, 2012, p. 27). A pioneira nas discussões sobre o medo do crime na América Latina foi Rossana Reguillo (1997, 1998, 2000, 2002), ainda que seus trabalhos abordassem os medos urbanos numa perspectiva mais ampla, conjugando o papel dos meios de comunicação social, o incremento da pobreza na América Latina no final do século XX, a construção social do Outro perigoso e os mecanismos de apropriação autoritária dos medos.




    É, porém, a realização de pesquisas de vitimização em diferentes países da região – ainda que, em sua maioria, não sejam realizadas em âmbito nacional, mas restritas a algumas cidades – que resulta em um incremento significativo da produção sobre o medo do crime na América Latina. Embora a realização de pesquisas sobre o medo do crime por meio de surveys tenha gerado, e ainda gere, inúmeros desafios e debates, ainda é a principal fonte de conhecimento sobre a dimensão e a disseminação da insegurança subjetiva, além de potente catalisador das análises sobre o tema.




    Tais pesquisas de vitimização, conjugadas a pesquisas de opinião evidenciaram que a segurança pública é um problema central para imensa parcela dos latino-americanos. Não com surpresa: muitos de nossos países, estados e cidades enfrentam problemas crônicos de segurança pública. A América Latina tem 8% da população mundial, mas 33% dos homicídios acontecem na região; mais de 2,5 milhões de latino-americanos foram vítimas de morte intencional violenta desde 2000; a taxa de homicídios da região é 21,5 a cada 100 mil habitantes, mais do triplo da taxa mundial, de 7 homicídios a cada 100 mil habitantes; pelo menos dentre os 20 países com as maiores taxas de homicídio, 17 estão na América Central, Caribe e América do Sul. A América do Sul tem o nível mais alto de agressões físicas e roubos violentos69 do mundo (MUGGAH; AGUIRRE TOBÓN, 2018).




    Interpretações mais simplistas relacionaram o medo social ao aumento da criminalidade vivenciada desde os anos 1990, como faz o estudo do Banco do Desenvolvimento da América Latina (MARIS; ORTEGA, 2014), retornando à hipótese explicativa da vitimização direta e afirmando que o aumento da percepção de insegurança na região é decorrente da realidade criminal e das grandes probabilidades de vitimização da população.




    No entanto, uma análise mais atenta dos dados permitiu estabelecer a autonomia do medo do crime em relação à criminalidade objetiva. A redução das taxas de criminalidade em alguns países – como o Chile – não é acompanhada da redução do medo do crime. Ao comparar os dados das pesquisas de vitimização obtidos nos distintos países latino-americanos, também se verifica que o medo é muito mais homogêneo do que as taxas de criminalidade violenta.




    Assim, por exemplo, ainda que a Cidade da Guatemala e São Salvador tenham taxas de homicídios – a cada 100.000 habitantes – 20 vezes maiores que Buenos Aires e Santiago do Chile, nestas quatro cidades os indicadores quantitativos de insegurança subjetiva não são muito diferentes. Pesquisas de vitimização de cada cidade informam que em Buenos Aires 66% da população entrevistada afirma sentir-se insegura (2003); 53% em Santiago do Chile; 50% em São Salvador (2004) e 61% na Cidade da Guatemala (2005)70 (KESSLER, 2007, p. 71).




    As pesquisas de opinião empreendidas regularmente pela Corporação Latinobarômetro também foram importantes para compreender a dimensão da preocupação com segurança da população latino-americana, comparando-a com outros problemas sociais levantados nas pesquisas de opinião. Os latino-americanos identificaram a delinquência como o principal problema social no ano de 2008 e, consistentemente, entre 2010 e 2018.




    A verificação de que o medo do crime é um problema central para os latino-americanos impulsiona o desenvolvimento das pesquisas sobre o tema, quer enfocando o fenômeno em algumas localidades específicas, quer analisando-o a nível nacional ou estabelecendo comparações entre os países. Citamos abaixo alguns dos estudos realizados sobre o medo do crime na região, sem a pretensão de realização de uma revisão bibliográfica completa e exaustiva.




    Desenvolveram-se algumas pesquisas empíricas que, principalmente por meio de entrevistas, buscaram estabelecer sistemas de medição do medo do crime. O trabalho de Guerrero Velasco et. al (2012) detalha o processo de desenvolvimento de indicadores de convivência e segurança cidadã de modo a permitir uma comparação entre os países por meio da sistematização dos métodos de produção e coleta de dados. Sillano, Greene e Ortúzar (2006) apresentam um estudo voltado à quantificação da percepção de segurança de residentes de bairros pobres, enfocando o efeito das variáveis espaciais sobre a sensação de medo. Vuanello (2006) propõe o Cuestionario de Inseguridad Urbana, um novo instrumento de avaliação psicológica para medição específica da insegurança e o impacto da experiência direta ou da ameaça de vitimização. San Martín (2012), através de técnicas qualitativas de pesquisa, aprofundando-se nos tópicos distintos que reuniam o conceito de segurança cidadã e as estratégias de prevenção e controle da sensação de segurança, apresentou um esquema descritivo de categoriais de representação que a população de Melipilla, Chile atribui à delinquência, insegurança e ao medo do delito.




    Acerca das variáveis explicativas do medo do crime, Restrepo e Moreno (2007) apresentaram um estudo extensivo sobre a percepção de insegurança e o medo do crime nos espaços públicos da cidade de Bogotá e, por meio de dados obtidos, analisaram as diversas variáveis e testaram as hipóteses explicativas sobre o medo do crime, encontrando que a percepção de segurança está muito mais relacionada ao medo do crime do que a vitimização ou o risco efetivo de ser vítima de um crime, em consonância com os resultados obtidos nos países do Norte global, destacando os fatores sociodemográficos, o discurso político e midiático e o acesso a mecanismos privados de segurança como influenciadores de um maior ou menor índice de medo. Vilalta Perdomo (2010) realizou uma análise dos dados empíricos sobre o medo do crime no México, obtidos pela pesquisa nacional de vitimização e eficácia institucional, e testou as hipóteses explicativas apresentadas pela literatura internacional, verificando a relação entre medo do crime e a experiência com o delito, baixo grau de confiança na polícia, bem como que aqueles que atribuem os níveis de medo ao conteúdo dos noticiários apresentaram menores níveis de medo.




    Gabriel Kessler (2009; 2010; 2013), que busca explicar os sentimentos de insegurança e medo em relação ao delito na Argentina a partir de uma perspectiva sociológica, avaliando sua história, suas variáveis explicativas, os relatos construídos em seu entorno e as ações associadas à gestão da insegurança. Dammert e Lunecke (2002), a partir de uma pesquisa de vitimização empreendida no Chile, analisam os fatores individuais, familiares e sociais que incidem sobre a vitimização e o temor, determinando os grupos sociais que expressam mais medo do crime. O estudo de Dammert e Malone (2003), diante da verificação de que o Chile apresenta altos índices de medo do crime, embora seja um dos países mais seguros da América Latina, argumentam que o medo do crime é, na verdade, o deslocamento de uma larga gama de inseguranças econômicas, políticas e sociais.




    A pesquisa de Liebnitzky e Montero (2013) mediu o medo do crime em um grupo de estudantes universitários em Caracas e encontrou que as mulheres apresentavam mais medo do crime, bem como que os estudantes de nível socioeconômico mais baixo tinham menos medo do crime dos que os de nível medo e que a vitimização prévia não apresentava diferenças no medo do crime, propondo como hipótese explicativa o conceito de habituação. Os trabalhos de Varela (2005, 2008), com vistas ao paradoxo da vitimização, analisam idosos e, posteriormente, mulheres idosas na Argentina a fim de compreender as representações de segurança, encontrando que nesse setor etário a sensação de insegurança vai além da questão da criminalidade.




    Sobre as consequências do medo do crime, a pesquisa de Mansilla (2011), realizada por meio de estudos de caso junto a moradores das comunas de Las Condes e Peñalolén, no Chile, analisou a relação existente entre a insegurança e a delinquência e a manifestação do estigma entre normais e desacreditados. O trabalho de Muratori e Zubieta (2013) junto à população de Buenos Aires verificou que o medo do crime resulta em menor confiança e aceitação dos outros, mais desesperança e temor, menos segurança, confiança e respeito. O trabalho de Chapa Cantú e Ayala Gaytán (2012), realizado nas áreas metropolitanas de Monterrey, Guadalajara e León, no México a partir de pesquisas de vitimização, encontrou que a insegurança tem um impacto significativo nas mudanças de hábitos de entretenimento fora de casa, como sair para comer ou ir ao cinema.




    É notável o desenvolvimento das pesquisas que relacionam o medo do crime à reconfiguração do espaço físico e social urbano. Reguillo (2008) aborda a influência dos medos contemporâneos nos usos e na percepção do espaço urbano. O trabalho de fôlego realizado por Caldeira (2011) analisou, em detalhes, a forma como o crime e o medo do crime se associaram às transformações urbanas na cidade de São Paulo, produzindo um novo padrão de segregação espacial durante as últimas décadas do século XX, fragmentando o espaço público, valorizando a desigualdade e incentivando o preconceito. O trabalho de Pyszczek (2012) estudou a percepção de insegurança delitiva nos bairros da cidade de Resistência, na Argentina e os processos de estigmatização espacial, construindo-se imagens espaciais distorcidas que produzem consequências aos econômicas e sociais aos moradores das áreas consideradas perigosas. Em sentido parecido, Méndez Ramírez, Villar Calvo e Becerril Sánchez (2009) estudaram diferentes cidades latino-americanas, demonstrando como o sentimento de medo influencia a construção dos espaços sociais ao apresentar construções fechadas com inúmeros dispositivos segurança e privatizar espaços públicos.




    Outros trabalhos acadêmicos latino-americanos focaram na relação entre o medo do crime e os meios de comunicação. Scherman e Etchergaray (2013) realizaram uma série de análises de regressão aplicadas aos dados de uma pesquisa probabilística a fim de verificar a existência de uma relação entre o medo de ser vítima de crime e o consumo de notícias na televisão aberta no Chile. Fonseca e Sandoval (2006) analisaram, no contexto costarriquenho, os elementos discursivos mais evidentes nas notícias sobre insegurança, sua influência na percepção da criminalidade e do entorno social e os modos de consumo e interpretação das notícias por parte dos vizinhos de comunidades recorrentemente criminalizadas. D’Adamo e García Beadoux (2007) realizaram pesquisa de opinião pública em Buenos Aires, verificando a percepção de segurança, os crimes exaustivamente noticiados e a influência dos meios de comunicação de massa e a forma como a notícia é apresentada na representação da realidade. O trabalho de Bowne e Tomcic (2007), realiza uma comparação entre os conteúdos sobre crime e criminalidade apresentados pela imprensa chilena e a inglesa e examina os efeitos da representação midiática do crime sobre o medo do crime, notadamente do homicídio, roubo e agressões sexuais.




    García-Castro (2012), em pesquisa sobre a relação entre a televisão, classes sociais, a ideologia e a percepção da criminalidade na Costa Rica, encontrou que as classes mais baixas passam mais horas assistindo à televisão, que a quantidade de horas assistindo à televisão possui relação com a percepção da criminalidade, e que o medo difuso gerado resulta em apoio à presença de militares estadunidenses na Costa Rica e o preconceito contra os imigrantes, promovendo um discurso de repressão e controle social. Salazar (2008, 2009) argumenta que os meios de comunicação e suas representações sobre a criminalidade são uma engrenagem fundamental para o exercício do poder, cumprindo o papel desordenador das subjetividades coletivas, espalhando angústia, medo, terror e criminalizando as ações populares das cidadanias emergentes, cravando na sociedade e no cenário político o medo do crime.




    Algumas pesquisas apresentaram como foco a percepção de insegurança pública e a relação com as instituições, autoridades e cultura cidadã. A pesquisa empreendida por Costa e Durante (2019) explorou a relação entre a percepção da população sobre a atuação da polícia e o medo do crime no Distrito Federal brasileiro, verificando que a presença e qualidade do policiamento representam o fator mais importante de controle do medo do crime, seguido da confiança da população na instituição. A pesquisa de García Lirios (2012) busca estabelecer uma estrutura da percepção da insegurança pública, medindo a influência da ação governamental, da ação policial, da ação midiática e da realidade da segurança pública na percepção de risco da população mexicana. Os trabalhos de Gomes Vilchis (2012; 2013) tratam da percepção de criminalidade e segurança pelos mexicanos e sua influência na avaliação das personalidades políticas, mas, principalmente, do Presidente, em razão das expectativas dos cidadãos fortemente centradas no chefe do Poder Executivo. Pérez e Milán (2005) analisam a percepção de segurança na República Dominicana, buscando estabelecer a possibilidade de sobredimensionamento dos fenômenos delitivos pelo medo e a exploração midiática dos crimes. Ruíz e Turcios (2009), comparando dados obtidos a partir de uma amostra de estudantes universitários de cinco países ibero-americanos (Argentina, Colômbia, El Salvador, Espanha e Peru) com foco no medo do crime, na percepção de probabilidade de vitimização e na relação com a cultura cidadã, encontraram que a maior satisfação com a Polícia, um melhor balanço do clima emocional, menos medo do crime e, em menor grau, menor vitimização pessoal estavam relacionados a uma maior cultura cidadã.




    A produção de Huhn (2008) e Huhn, Oeter e Peetz (2007) utiliza a metodologia de análise do discurso para analisar as disputas em torno da definição, interpretação e classificação do campo temático da violência, delinquência e insegurança nos países América Central. Os autores argumentam que a percepção social de insegurança e as reações à insegurança são construídas pela circulação dos discursos hegemônicos, as afirmações dos políticos e dos meios de comunicação. Borges (2011), levando em consideração a cidade do Rio de Janeiro, apresenta um estudo sobre o medo do crime a partir de determinações construídas pelas experiências culturais e sociais, propondo um “modelo de crenças de perigo”. Pastana (2003) busca compreender de que forma o medo do crime se evidencia no período democrático brasileiro e sua interferência nas relações sociais e nas políticas públicas de segurança, verificando a utilização político-ideológica da insegurança e sua perpetuação como forma de dominação autoritária que subsiste com a degradação da sociabilidade e o enfraquecimento da democracia.




    São de grande relevância, especialmente diante do quadro de expansão de figuras e posições políticas de viés autoritário na América Latina e, principalmente, na América do Sul, as pesquisas empíricas que buscaram verificar a existência de uma relação entre o medo do crime e o posicionamento político-ideológico da população. Fuentealba, Rojas e Barriga (2016) realizaram, em Gran Concepción, Chile, um estudo com vistas verificar as diferenças de percepção de insegurança, as variantes sociodemográficas e as tendências políticas dos entrevistados e, embora tenham encontrado diferenças significativas segundo a idade, sexo e nível educacional, não conseguiram estabelecer uma correlação com a tendência política.




    Em sentido contrário, Rottenbacher de Rojas et. al. (2009), por meio de entrevistas com estudantes universitários de Lima, analisou a percepção de insegurança, o medo do crime, a frequência de vitimização e sua relação com a ideologia política, encontrando uma relação entre a intensidade do perigo percebido e o autoritarismo. A pesquisa de Amaya, Espinosa e Vozmediano (2011) realizada com estudantes universitários em Lima verificou a relação entre o autoritarismo de direita e a percepção de risco do entorno. De maior magnitude, a pesquisa realizada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (LIMA et. al, 2018), a partir de 2.087 entrevistas realizadas com uma amostra estatisticamente representativa da população brasileira com 16 anos ou mais, ao cruzar os índices de medo da violência com os de propensão ao apoio das posições autoritárias, verificou-se que o grupo com mais medo tende a aderir com mais intensidade ao autoritarismo.




    A pesquisa de Valdez Zepeda e Paniagua Vásquez (2011) sobre a percepção de insegurança e o comportamento dos eleitores em Cidade Juarez, México, demonstrou que a insegurança orientou o comportamento do eleitorado, influenciando em altos níveis de abstencionismo e se apresenta como um agente persuasivo favorável aos que se apresentam como mais capacitados para resolver a crise de insegurança. Becerra Sánchez e Trujano Ruíz (2011) em pesquisa realizada a partir de entrevistas semiestruturadas junto a residentes de um município no México, encontraram que a sensação de insegurança levou a população a justificar distintas práticas violentas perpetradas pelo Estado, sob a justificativa de eficácia, defesa e castigo proporcional.




    Os trabalhos de Otamendi (2012; 2015a; 2015b; 2016; 2020) apresentam um panorama qualitativo e quantitativo acerca da insegurança subjetiva, das reações sociais à insegurança, do punitivismo das vítimas, identificando o apoio da população a políticas punitivas como uma reação instrumental e expressiva às ameaças do início do século XX. O livro de Dammert (2012), integrando análises qualitativas e quantitativas e estudando as interrelações entre o medo do crime, a violência e a democracia, relaciona o medo do crime à segregação urbana, atitudes sociais, confiança institucional, políticas públicas e discursos autoritários no contexto latino-americano e, principalmente, chileno.




    Algumas características são marcantes no conjunto de pesquisas sobre o medo do crime desenvolvidas na América Latina e, de certa forma, o diferenciam dos estudos desenvolvidos nos Estados Unidos e Inglaterra, onde concentra-se a maior parte da produção acadêmica. Primeiro, os estudos não são reservados ao campo da criminologia, mas, ao contrário, são desenvolvidos por pesquisadores das áreas de antropologia, psicologia social, ciência política, urbanismo, comunicação social e, principalmente, sociologia. Em decorrência disso, não há uma especialização excessiva nos assuntos pesquisados nem em aspectos técnicos. A própria novidade do medo do crime como objeto de estudo no continente, o diálogo entre as pesquisas desenvolvidas, a complexidade do fenômeno e a complexidade dos aspectos sociais, criminais e políticos da América Latina levam a uma necessária interdisciplinaridade, de modo que os estudos não estão calcados só e puramente em uma disciplina.




    Além disso – ou, talvez, em decorrência da interdisciplinaridade conjugada à escassez de recursos financeiros para o desenvolvimento de pesquisas por meio de surveys de larga escala ou com objetos muito específicos –, não são muitos os estudos focados em discussões sobre a metodologia de análise dos dados, nem influência de variáveis demográficas ou ecológicas sobre o medo do crime, e elementos como análise longitudinal e consistência quase não fazem parte do quadro interpretativo do medo do crime na América Latina. Os estudos disponíveis são majoritariamente estatísticos e pesquisas de opinião. Em contrapartida, desenvolvem-se ricas discussões teóricas que analisam o medo do crime em íntima associação ao contexto histórico, social político e econômico dos espaços de análise, seja ele local, nacional ou continental. São frequentes as pesquisas com vistas a analisar o fenômeno sob o prisma das relações de poder, sua dimensão política e midiática, suas consequências nos imaginários e práticas sociais.




    As experiências do Sul sobre o medo do crime, durante muito tempo negligenciadas, permitem a incorporação de novos elementos, inovações teóricas e uma reconstrução do objeto e do campo de estudo que são especialmente relevantes para a elaboração desse livro e serão retomadas ao longo de todo o trabalho.




    




    

      

        23 Trecho do poema O medo, de Carlos Drummond de Andrade, publicado no livro A Rosa do Povo, de 1945.


      




      

        24 Em pesquisa realizada por Roazzi, Ferericci e Wilson (2001), com crianças entre sete e dez anos de idade, os medos foram classificados nas categorias vida real, seres imaginários e animais e, na etapa de classificação livre, verificou-se a prevalência, nessa ordem, do medo de fantasma, assaltante, diabo, morte, revolver, bruxa, monstro, papafigo, vampiro, doença, barata, rato, prova, morcego e sanguessuga. O estudo sobre as representações sociais do medo entre adultos realizado por Roazzi, Ferericci e Carvalho (2002) identificou quatro grandes grupos de prevalência de medo: entidades sobrenaturais, nos quais se enquadravam diabo, fantasma, bruxa, feitiçaria e escuro; violência social, com os itens menino de rua, sequestro, violência sexual, assaltante, desemprego, polícia e acidente de trânsito; abandono, com os itens velhice, solidão e separação e; saúde, com os itens AIDS, morte, doença, sangue e dor.


      




      

        25 Em nossa obra, utilizamos o conceito freudiano de Angst enquanto medo. É importante destacar que a palavra alemã Angst utilizada por Freud em seus textos, foi tradicionalmente traduzida para o português como “angústia”. No entanto, em 2016, o texto freudiano intitulado Hemmung, Symptom und Angst foi traduzido por Renato Zwick como “Inibição, sintoma e medo”, reacendendo a discussão acerca das dimensões de Angst na obra freudiana, que não se reduzem a uma única palavra em nossa língua. Luiz Hanns (1996, p. 66-67) afirma que “Do ponto de vista lingüístico (sic), ao traduzir-se Angst por “angústia” e “ansiedade”, perde-se o sentido 1 (medo-reação intensa) e as conotações A (ameaças imediatas) e C (desencadeador de processos externalizados e intensos e de prontidão para a ação). [...] Evidentemente nem sempre é possível diferenciar os três termos, mas uma boa imagem do termo Angst é a de um animal acuado, com os pêlos (sic) eriçados e pronto para fuga ou ataque, algo contíguo, mas diverso de “angústia” e “ansiedade”. [...] “Medo” em português é bastante parecido ao termo alemão Angst. Tal como a Angst, o “medo” abarca o sentido de “temor” e “receio” e os sentidos de “pânico” e “pavor”. Pode referir-se a um objeto específico (“tenho medo de”) ou a um objeto inespecífico, designando um estado (“estou com medo”, “sou medroso”, “vivo com medo” etc.). No sentido de “receio” e “temor” o termo português “medo” também tende a significar “preocupação” ou “ansiedade” por algo que poderá acontecer. Em geral, “medo” se refere a uma reação a um perigo real ou imaginário mais imediato”, argumentando que a melhor tradução para o termo é “medo”, e não “angústia”.


      




      

        26 Freud foi o primeiro a fazer o medo entrar para o vocabulário da psicopatologia. Os alienistas do século XIX conheciam o medo como signo, mas o incluíam em quadros diversos. Freud deu um novo estatuto ao medo (VAINER, 2006, p. 286).


      




      

        27 Tradução nossa. Na versão em espanhol: “Un grupo o un poder amenazado, o que se cree amenazado, y que entonces tiene miedo, tiene tendencia a ver enemigos por todos los lados: afuera y aún más adentro del espacio que quiere controlar. Apunta así a volverse totalitario, agresivo y a reprimir todo desvío y hasta toda protesta y discusión que le amenace”.


      




      

        28 Tradução nossa. Na versão em espanhol: “Por mucho tiempo las pasiones han sido condenadas como factor de turbación o de pérdida temporal de la razón”.


      




      

        29 A natureza humana para Hobbes, bem como para os demais contratualistas, não é transformada ao longo da história. Tal natureza é permanente, independentemente de tempo, história ou vida social (RIBEIRO, 2002, p. 54)


      




      

        30 O medo da morte violenta não se restringe, em Hobbes, à emoção afetiva, mas também à apreensão cognitiva da destruição do corpo (ROBIN, 2004, p. 32).


      




      

        31 Tradução nossa. No original: “Nasce così il Leviatano, lo Stato moderno, che da mostro biblico dall’aspetto terribile diventa in Hobbes il corpo di un super-uomo che contiene e rappresenta i tanti uomini che compongono il corpo sociale”.


      




      

        32 Tradução nossa. Na versão em espanhol: “La ratio se forma así —en el sentido de la tragedia— por la ‘catarsis’ que el individuo y la colectividad experimentan por medio del miedo de la muerte que nunca se cancela, miedo que termina por refrenarse para volverse, al menos en parte, contra sí mismo (además sin repudiar las propias ascendencias prerracionales). Aun siendo responsable del aislamiento de los individuos, el miedo madurado por la razón constituye todavía la mejor consolidación del estado civil”.


      




      

        33 Tradução nossa. No original: “This gave the state considerable leeway to define, however it saw fit, the objects of fear that would dominate public concern”.


      




      

        34 O tema será mais profundamente desenvolvido nos itens 1.3 e 1.4 do livro.


      




      

        35 Em tradução livre: O Desafio do Crime em uma Sociedade Livre: um Relatório da Comissão Presidencial para Aplicação da Lei e da Comissão da Justiça.


      




      

        36 O carro-chefe do programa de governo do presidente Lyndon Johnson era a “guerra ao crime”. Deve-se atentar para o fato de que, no mesmo período, estava em curso a Guerra do Vietnã, extremamente impopular entre a população estadunidense. A preocupação com o crime serviu para retirar a atenção do público da guerra exterior, voltando-o para questões de política interna.
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